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A defesa da manutenção dos avanços na área trabalhista trouxe novamente os sindicalistas ao DF

Carta acaba
com censura

gura que ninguém será subme­
tido a tortura ou perseguido
em função de convicção filosó­
fica ou política.

Nesta semana, será realiza­
do um novo esforço concentra­
do para acelerar ainda mais as
votaçõ~s, e C! presiden.te Ulys­
ses GUlmaraes mencIOnou a
possibilidade de se realizarem
votações nas noite\ de terças,
quartas e quintas-feiras, como
forma de liberar os constituin­
tes para o acompanhamento da
campanha eleitoral nos fins de
semana.

Sexta-feira última o relator
Bernardo Cabral (PMDB ­
AM) estimava que os trabalhos
poderão estar encerrados em
quatro ou cinco semanas. En­
quanto isso, a pressão p0p'ular,
como a dos sindicalistas (foto),
continua sendo exercida em to­
da a sua plenitude, visando a
resguardar conquistas já obti­
das no primeiro turno.

e garante a
propriedade

Algumas medidas de funda­
mentai importância já se en­
contram definitivamente in­
corporadas à nova Carta. A
Constituinte, em segundo tur­
no de votação, extinguiu total­
mente a censura, aprovando
texto segundo o qual "é livre
a expressão da atIvidade inte­
lectual, artística, científica e de
comunicação, independente­
mente de censura ou licença".

A propriedade privada,
igualmente, foi assegurada e
definida, ficando subordinada
à sua função social. A pequena
propriedade rural deixou de
ser passível de penhora para
pagamento de débitos contraí­
dos em função da atividade
produtiva.

Dentre os 27 dispositivos
que sofreram as últimas modi­
fIcações, mediante supressão,
destacam-se outros de grande
significado, como o que asse-

ADIRPlReynaldo S.avale

Pela primeira vez, uma
Constituição brasileira trata
especificamente do esporte.

Num ano de novas olimpíadas
vale a pena refletir

sobre as causas do modesto
desempenho que o Brasil vem

tendo nestes - e em outros ­
importantt;s eventos

desportivos. A {'arte as
carências educacIOnais e
de saúde, falta, de fato,
uma política desportiva

definida. O balizamento
que a nova Carta oferece

à questão do esporte
pretende ensejar que ela

deixe de ser conduzida de
forma cartorial.

(Páginas 2, 8 e 9)

Constituição
vê política

para esporte

Preâmbulo
'" .a essenCla

da lei maior
Todos povos buscam a liber­

dade, a 'paz'e a felicidade. Este
anseio e que norteia o trabalho
do constituinte, aqui e em qual­
quer lugar do mundo. É desse
sonho que falam os preâmbu­
los das constituições antigas ou
modernas, conservadoras ou
avançadas. O preâmbulo de
uma constituição é o seu pró­
prio es{'írito. E por mais barrei­
ras fíSIcas e ideológicas que
existam a separar os povos,
elas como que desaparecem
nos enunciados dos preâmbu­
los constitucionais. Afinal, o
homem é um só. (Página 7)



A questão urbana Momento decisivo
o ano 2000, que se avizinha, mar­

ca o início de um novo século, pres­
sagia grandes progressos tecnológi­
cos e nos inqUIeta em face da pers­
pectiva de vlvenciarmos urna odis­
séia, não no espaço, como deseja
a ficção científica, mas na Terra, on­
de moramos e trabalhamos.

No Brasil, a recente moderniza­
ção da economia processou-se enca­
minhando, dentre outras transfor­
mações, o incentivo à urbanização
do país. Grandes investimentos fo­
ram realizados pelas agências públi­
cas, coadjuvadas pelo capital priva­
do, tornando cristalina a interven­
ção do Estado na forma de ocupa­
ção de nosso território. Estávamos
nos anos 70, em pleno período do
chamado "milagre econômico", e o
modelo então proposto, embalado
pela ideologia do crescimento, fazia
a apologia da grande cidade, apre­
goando pelo país afora a convoca­
ção ao desenvolvimento. Porém, a
falta de uma política urbana nacio­
nal, aplicada ao conjunto de cidades
e a cada uma de per si, somada a
escassez de investImentos públicos
em serviços de infra-estrutura e o
crescimento populacional acelera­
do, decorrente do êxodo rural, fo­
ram, e ainda são, os elementos ne­
gativos da urbanização brasileira. A
recessão econômica, e o conseqüen­
te aumento do nível de desemprego,
aliada a uma política agrária que expul­
sa o homem do campo em direção
à cidade, se incumbiram do resto.

Hoje, o cenário que se vê é o
da crescente perda de qualidade de
vida em nossas cidades, examinadas
sob qualquer ponto de vista, seja
o da habitação, seja o dos serviços
de transporte coletivo e saneamen­
to, seja o da preservação ambiental.
Está-se "urbanizando" a miséria,
na medida em que a ausência de
definições claras e o atraso conside­
rável de leis reguladoras do desen­
volvimento propiciam que se avolu­
me, em torno do núcleo formal das
cidades brasileiras, uma franja de
miséria espalhada em favelas e cor­
tiços, onde milhares de pessoas, ci­
dadãos, vivem em condIções subu­
manas, e a presença do poder públi­
co se faz ocasional e episódica.

Preocupa-nos saber que essa ten­
dência vem-se acentuando, nos últi­
mos anos, e, caso não se reverta,
a sociedade brasileira haverá de
continuar convivendo com a prática
das invasões e dos moradores ao relen­
to, sem que se tenha qualquer possibi­
lidade de coibir tal comportamento.

Se os brasileiros sofrem hoje, di­
reta ou indiretamente, as conse­
qüências de uma estrutura rural ar­
caica e, portanto, inadequada, é na
condensação das tensões sociais que
ocorre nos centros urbanos, que se
expressam grande parte dos proble­
mas que os afetam.

EXPEDIENTE

A crença, tão difun~da, de que tu­
do se resume na corrida entre oferta
e demanda, isto é, entre o aporte de
ret:qrSós e a SQJução dos problemas,
não encontra respaldo na realidade.

A questão uroana é, sem dúvida,
um dos maiores desafios que o esta­
do brasileiro terá de enfrentar nas
próximas décadas. Contudo, medi­
das isoladas e factuais, como as que
vêm sendo postas em prática, não
resolvem o problema. A melhoria
das condições de moradia do povo
brasileiro depende, em última instân­
cia, da percepção que se tenha da ques­
tão urbana e da organização territorial
da população e suas atividades.

As discussões no âmbito da As­
sembléia Nacional Constituinte fo­
calizaram prioritariamente alguns
temas, como, por exemplo, a refor­
ma agrária, todavia, o problema ur­
bano, como um todo, nunca esteve
na agenda permanente dos debates.
Embora um p'aís essencialmente ur­
bano, o Brasd guarda uma poderosa
memória rural, cuja população,
mantendo estreitas relações, inclu­
sive eleitorais, com o campo, torna­
se, assim, presa fácil das manobras
clientelistas de ocasião. Enquanto
a reforma agrária assume status de
importante medida na rota da mo­
dernização do capitalismo brasilei­
ro, as mudanças sugeridas para fa­
zer face aos problemas urbanos es­
barram nos Interesses dos proprie­
tários, ameaçados em seu direito
absoluto de propriedade. Como
conseqüência, os partidos políticos,
geralmente dominados por repre­
sentantes dos interesses rurais, de­
dicam escassa atenção à problemá­
tica urbana.

A correlação de forças existentes
no seio da Assembléia Nacional
Constituinte não permite a adoção
de institutos revolucionários em re­
lação às cidades e à propriedade ur­
bana. Contudo, negociações peno­
sas permitiram alguns avanços que,
desejamos, sejam mantidos neste
se~undo turno de votações. Em se­
gUIda, estaremos diante da necessi­
dade de uma eficaz articulação polí­
tica que permita a aprovação de lei
que complemente e re~ule os dispo­
SItivos constitucionaIs. Um bom
ponto de partida seria a retomada
do projeto de lei de desenvolvimen­
to urbano (PL 775/83), com as adap­
tações requeridas, adormecido há
anos nas gavetas do Congresso Na­
cional. Este projeto tem o mérito
de estabelecer uma série de meca­
nismos, que poderão, se observa­
dos, instrumentalizar o poder públi­
co no sentido de um melhor ordena­
mento das cidades brasileiras. Pers­
pectivas existem.

Constituinte Lúcio Alcântara
(PFL - CE)

A redenção
do esporte?
No próximo mês, em

Seul, Coréia do Sul, serão
realizados as Olimpíadas,
acontecimento de expres­
são mundial, desta vez com
a participação recorde de
representantes de 167 na­
ções.

O Brasil tem obtido al­
guns feitos nas competições
anteriores, mas são quase
sempre, realizações Isola­
das de atletas, ou de uma
ou outra equipe (casos do
vôlei, baliquete ou mesmo
do futebol).

A grande verdade é que
nossa esmaecida presença
na cena desportiva mundial
se deve a uma soma de fato­
res. Destacam-se, dentre
eles, a educação e saúde in­
cipientes, a absoluta carên­
cia alimentar e outras defi­
ciências de caráter sócio-e­
conômico. Contudo, so­
mente o grave quadro de in­
digência social não explica,
por si mesmo, a má condu­
ção dos problemas relacio­
nados ao esporte no país.
Mesmo as elites, que têm
acesso ao colégio e à Uni­
versidade, não recebem
nestes espaços a educação
esportiva que forja os gran­
des colecionadores de me­
dalhas, seja nos EUA ou na
URSS.

Esporte no Brasil é fute­
bol. E tem sido, durante
quase todo tempo, comér­
CIO mal gerido; ~pe~as r~­
centemente, a inICIatIva pn­
vada começa a suprir a inefi­
cácia do Estado, patroci­
nando equipes de vôlei, por
exemplo. A Assembléia
ConstItuinte acredita que,
para reverter esse panora­
ma, é preciso definir uma
política desportiva. O as­
sunto, pela primeira vez, é
tratado constitucio­
nalmente, como você, lei­
tor, poderá ver nas páginas
8 e 9.

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação

Chegamos no momento mais
importante da Constituinte. A
partir de agora, a cada votação
ter-se-á um dispositivo defini­
tivo da futura Carta. Após mais
de 18 meses de trabalho, o pro­
jeto aprovado em primeiro tur­
no apresenta um resultado que
está diretamente relacionado
com o próprio perfil da Assem­
bléia.

Não faço coro às previsões
pessimistas e mesmo agouren­
tas sobre os destinos do país
dentro da nova ordem. Pelo
contrário, estou convicta de
que a Constituição que esta­
mos concluindo será a melhor
de quantas já tivemos. E esta
crença está fundada exatamen­
te em algumas conquistas que
têm estimulado o ânimo pessi­

.mista e catastrófico dos defen-
sores do imobilismo e da manu­
tenção de princípios ultrapas­
sados.

O que parece mais estranho
nesse caso é o fato de tais cor­
rentes estarem a serviço do Pa­
lácio do Planalto. Ora, o gover­
no do "tüdo pelo social" tem
feito o maior estardalhaço con­
tra dispositivos de há muito
aguardados por nosso povo!

Dessa forma, é inaceitável a
pretensão desses setores quan­
to à supressão da licença-ma­
ternidade de 120 dias, do aviso
proporcional ao tempo de ser­
viço, da proibição de distinção
entre trabalhadores braçais e
intelectuais e da isenção de Im­
posto de Renda para os apo­
sentados.

Na mesma linha, não pode­
mos concordar com a supres­
são do artigo que estabelece
obrigatoriedade de autorização
judicial para as ordens de pri­
são; do que proíbe novos con­
tratos de risco; e daquele que
determina a criação do mono­
pólio para a distribuição de gás.

Por outro lado, ainda há
pontos sobre os quais vale todo
o esforço possível. Um deles,
talvez o principal, é aquele re­
lativo à reforma agrária ou,
mais especificamente, quanto à
insuscetibilidade de desapro­
priação de terras produtivas.

De minha parte, entre as
emendas que apresentei, pre­
tendo suprimir a expressão
"salvo na condição de apren­
diz" constante do inciso XX­
XIII do art. 79 do projeto. Co-

mo está, além de ferir decisão
da Organização Internacional
do Trabalho, o referido dispo­
sitivo reduz para 14 anos a ida­
de para o trabalho do menor,
o que, apesar da aparente boa
inten.ção dos seus autores, vai
consagrar uma situação que já
se vai tornando calamitosa en­
tre nós. Nessa idade, o que o
menor precisa é de educação,
e esta é competência do Estado
lhe proporcionar.

Outra tentativa de supressão
que faço é relativa à anistia fis­
cal prevista no art. 54 e pará­
grafos. Como afirmei na justifi­
cativa encaminhada ao relator,
a manutenção desse texto con­
sagrará entre nós um verdadei­
ro "Panamá tributário".

A limitação a um número de
quatro emendas por constituin­
te reduziu em muito a possibi­
lidade de influir no aprimora­
mento das disposições aprova­
das em primeiro turno. O
PSDB, contudo, resolveu agir
em conjunto. Assim, cremos
ter feito um bom trabalho nes­
se sentido.

No mais, chamamos a aten­
ção da nação para certas pro­
postas como aquela do líder do
PFL, que, ao sair de uma reu­
nião do Conselho Político no
Palácio do Planalto, defendeu
nada menos que a dissolução
da Assembléia Nacional Cons­
tituinte! Ao se considerar dono
da verdade e dizer que "esses
constituintes não mereciam se­
quer cruzar a porta desta Ca­
sa", o líder pefelista deve ter
se olhado no espelho.

No entanto, esse tipo de
agressão não deve ser encarado
como simples destempero ver­
bal de alguém em busca de no­
toriedade. Pior que isso, é par­
te de uma insidiosa campanha
de descrédito com a qual se
procura atingir a Constituinte.
Por detrás de tudo estão as re­
nitentes vivandeiras de sempre
em busca de um golpe, e claro,
da desestabilização do proces­
so de redemocratização que
tem avançado ao longo dos tra­
balhos de elaboração da nova
Carta.

Estejamos atentos, pois.

Constituinte Moema São Thiago
(PSDB- CE)
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CARTA ::: ACOMPANHE OTEXTO NA NOVA CARTA ::: ACOMPANHE OTEXTO NA NOVA CAI

Conheça os direitos do cidadão

XXIl- é garantido o direito
de propriedade;

X XIII - a propriedade
atenderá a sua função social;

XXV - em caso de perigo
público iminente, a autoridade
compelente poderá usar pro­
priedade particular, assegurada
ao proprietário indenização ul­
terior, se houver dano;

X X IV - a lei estabelecerá o
procedimento para desapro­
priação por necessidade ou uti­
lidade pública, ou por interesse
social. mediante justa e prévia
indenização em dinheiro, res­
salvados os casos previstos nes­
ta Constituição;

XXI- as entidades associa­
tivas, quando expressamente
autorizadas, têm legitimidade
para representar seus filiados
em juízo ou fora dele;

XX - ninguém poderá ser
compelido a associar-se ou per­
manecer associado;

XXVIl- aos autores per­
tence o direito exclusivo de utili­
zação, publicação ou reprodu­
ção de suas obras, transmissível
aos herdeiros pelo tempo que
a lei fixar;

XXVI- a pequena proprie­
dade rural, assim definida em
lei, desde que trabalhada pela
família, não será objeto de pe­
nhora para pagamento de débi­
to,; decorrentes de sua atividade
produtiva, dispondo a lei sobre
os meios de financiar seu desen­
volvimento;

expressão e à liberdade de crença religiosa.
O sigilo das correspondências, comunicações
telegráficas, o acesso às informações, o direi­
to de reunião e associação, entre outros direi­
tos estão delimitados nos dispositivos, que
reconhecem ainda o direito do autor sobre
suas obras e a impenhorabilidade da pequena
propriedade rural.

Eis as normas aprovadas:

cial, exigindo-se, no primeiro
caso, o trânsito em julgado.

A modificação desse inciso
teve caráter de correção, ainda
de acordo com a reunião de
destaques e emendas dos consti­
tuintes José Luiz Maia, Saulo
Queiroz e Maurício Nasser. A
diferença entre a redação origi­
naI e a que prevaleceu é que
a primeira não estabelecia a exi­
gência do trânsito em julgado
somente para o caso da dissolu­
ção compulsória, já que a reda­
ção determinava para ambos os
casos - suspensão e dissolução
das atividades associativas - o
mesmo comportamento judi­
cial.

XVII - é plena a liberdade
de associação para fins lícitos,
vedada a de caráter paramili­
tar;

XVIII - a criação de asso­
ciações e cooperativas inde­
pende de autorização, vedada
a interferência estatal em seus
funcionamentos;

XIV - é livre o exercício de
qualquer trabalho, ofício ou
profissão, observadas as quali­
ficações profissionais que a lei
exigir;

XV - é assegurado a todos
o acesso à informação e res­
guardado o sigilo da fonte,
quando necessário ao exercício
profissional;

XVI - todos podem reunir­
se pacificamente, sem armas,
em locais abertos ao público,
independentemente de autori­
zação, exigível prévio aviso à
autoridade e desde que não
frustrem outra reunião ante­
riormente convocada para o
mesmo.local;

XIX - as associações só po­
derão ser compulsoriamente
dissolvidas ou ter suas ativida­
des suspensas por decisão judi-

ADIRP/Caslro Júnior

Plenário continuou debatendo os
destaques

salvo em caso de flagrante deli­
to, desastre ou para prestar so­
corro, ou, durante o dia, por
determinação judicial;

XIII - é inviolável o sIgilo
da correspondência e das co­
municações telegráficas, de da­
dos e telefônicas, salvo, no últi­
mo caso, por ordem judicial,
nas hipóteses e na forma que
a lei estabelecer para fins de
investigação criminal e instru-
ção processual; .

lideranças partidárias, modificando disposi­
tivos aprovados em primeiro turno. Os en­
tendimentos entre os líderes partidários sim­
plificaram o processo de votação, dando
maior celeridade aos trabalhos.

O texto aprovado garante aos brasilei­
ros e estrangeiros residentes no país o direito
à propriedade, à locomoção em território
nacional, à liberdade de pensamento e de

o /{der Nelson Jobim (PMDB), discursa, sob o 011wr dos constituintes, em defesa do acordo

civis e militares de internação
coletiva;

VIII - ninguém será priva­
do de direitos por motivo de
crença religiosa ou de convic­
ção filosófica ou política, salvo
se as invocar para eximir-se de
obrigação legal a todos impos­
ta e recusar-se a cumprir pres­
tação alternativa, fixada em
lei;

IX - é livre a eXf.ressão da
atividade intelectua , artística,
científica e de comunicação,
independentemente de censu­
ra ou licença;

X - é livre a locomoção no
território nacional em tempo
de paz, podendo qualquer pes­
soa, nos termos da lei, nele en­
trar, permanecer ou dele sair
com seus bens;

Xl - são invioláveis a inti­
midad~, a vida privada, a hon­
ra e a Imagem das pessoas, as­
segurado o direito de indeni­
zação pelo dano material ou
moral decorrente de sua viola­
ção;

XII - a casa é asilo invio­
lável do indivíduo, ninguém
nela podendo penetrar sem
consentimento do morador,
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11 - ninguém será submeti­
do a tortura ou a tratamento
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação
do pensamento, vedado o ano­
nimato;

V - é assegurado o direito
de resposta, proporcionaI ao
agravo, além da indenização
por dano material, moral ou à
imagem;

VI - é inviolável a liberda­
de de consciência e de crença,
assegurado o livre exercício
dos cultos religiosos e garan­
tida, na forma da lei, proteção
aos locais de culto e suas lit.ur­
gias;

VII - é assegurada, nos ter­
mos da lei, a prestação de assis­
tência religiosa nas entidades

o plenário da Assembléia Nacional
Constituinte retomou na última quarta-feira
a votação em segundo turno do projeto da
nova Carta, concluindo a aprovação do capí­
tulo I (Dos Direitos e Deveres Individuais
e Coletivos) do título 11, que trata dos direi­
tos e garantias fundamentais.

Em uma única votação, com a presença
de 324 constituintes, o plenário aprovou uma
série de emendas aceitas por consenso pelas

ADlRPlRe oaldo Sla,"le

o inciso I foi modificado
através dessa votação, que
aprovou reunião de emendas e
destaques dos constituintes José
Luiz Maia (PDS - Pl), Saulo
Queiroz (PSDB - MS) e Mau­
rílio Nasser (PMDB - PR).
A proposta suprimiu a expres­
são final do inciso que, no pro­
jeto de Constituição, prescre­
via: "cabendo ao Estado garan­
tir a eficácia desta disposição".
A mesma reunião ainda produ­
ziu outra mudança, desta vez
no inciso XIX.

Art. Y - Todos são iguais
perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, assegurada
aos brasileiros e aos estrangei­
ros residentes no país a inviola­
bilidade do direito à vida, à li­
berdade, à igualdade, à segu­
rança e à propriedade, nos ter­
mos seguintes:

I - homens e mulheres são
iguais em direitos e obrigações,
nos termos desta Constituição;

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

TÍTULO 11

DOS DIREITOS
E GARANTIAS

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E

DEVERES INDIVIDUAIS
E COLETIVOS
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Líderes apressam votação da Carta

DESGOVERNO

Para Doreto Campanari
(PMDB - SP), não procede a crí­
tica do presidente José Sarney de
que, aprovada a nova Constitui­
ção, o país seria ingovernável. Na
verdade, disse, "o país está desgo­
vernado desde o momento em que
o presidente da República consti­
tuIU um lobby civil e militar para
pressionar a Constituinte, en­
quanto disparava decretos-leis,
pelos quais tenta apoderar-se da
arte de governar".

Na opinião do constituinte pau­
lista, "o que o presidente Sarney
quer é protelar a Constituinte, en­
quanto baixa medidas contrárias
ao que decidiu o Plenário, como
a que determinou a não aplicação
do princípio do segundo turno
eleitoral, depois de vitoriosa esta
tese entre os constituintes". Con­
quistado o quinto ano de mandato
- acentuou Campanari -, jul­
gou-se o presidente majoritário na

destacou ser um exemplo para li

país. No seu entendimento, nã.
é possível pagar a quem não traba­
lha, ou comparece para votar e
assim impede que a nova Carta
constitucional seja logo promulga­
da.

COMPETITIVIDADE

O constituinte Paulo Macarini
(PMDB - SC) manifestou-se fa­
vorável à aprovação de emenda
que suprime a cobrança de ICM
sobre os semi-elaborados expor­
tados, constante do art. 161 do
projeto de Constituição. Produtos
Industrializados "semi-elabora­
dos" - explicou - são madeira
serrada, castanha-do-pará benefi­
ciada, peixes, camarão, lagosta e
pescados eviscerados e congela­
dos, castanha-de-caju desidrata­
da, telas de sisal, juta, malva e
outros produtos regionais.

Salientou o representante cata­
rinense que a isenção do ICM so­
bre a exportação de tais produtos
é providência defendida pela Con­
federação Nacional da Indústria,
com o apoio de todas as federa­
ções dos estados do Norte e do
Nordeste. Argumenta-se que se
for cobrado ICM sobre a expor­
tação, esses produtos ficarão em
condições muito desfavoráveis na
cjJncorrência c,om outros países da
Africa e da Asia produtores de
idênticas mercadonas. O mercado
externo é extremamente sensível
a qualquer aumento de preço, e
a perda de competitividade por
causa de um imposto não se justi­
fica, pois, considerada a dura com­
petição internacional, imposto
não se exporta, salvo casos excep­
cionais.

Paulo Macarini observou que a
incidência do ICM sobre a expor­
tação de semi-elaborados teve co­
mo objetivo, exclusivo e ilusório,
aumentar as receitas tributárias do
Norte e do Nordeste. Entretanto,
essa mudança de política tributá­
ria não incrementará receita al~u­

ma, mas, ao contrário, reduzirá
a receita pela queda do volume
de exportação e de atividade eco­
nômica.

Concordando com a conveniên­
cia de ser mantido o sistema tribu­
tário vigente, frisou Macarini que
a cobrança do (CM, ao final, seria
contrária aos interesses das re­
giões menos desenvolvidas do país
- Amazônia e o Nordeste.

PUNIÇÕES

Punições, ainda que simbólicas
(como a perda ou corte nos subsí­
dios) e a divulgação dos nomes dos
ausentes, foi solução dada pelo
constituinte Paulo Delgado (PT ­
MG) para que a nova Constituição
venha a ser votada com a maior
brevidade. A seu ver, é preciso
que a presidência da Constituinte
divulgue os nomes dos ausentes
para que a nação saiba quem está
Impedindo o término óos traba­
lhos da Constituinte.

Paulo Delgado, com respeito à
pynição d~corte nos subsídios,

O constituinte observou que a
situação vivida pela Constituinte
atualmente é extremamente deli­
cada. Se a Constituição não for
votada e promulgada, a ponto de
viabilizar as eleições municipais já
marcadas para este ano, o país po­
derá ver-se em circunstâncias ins­
titucionais insolúveis, ressaltou
José Genoíno.

PRESSA

Uma advertência: o apressa­
mento dos trabalhos de votação
do segundo turno não pode ser dis­
ciplinado de tal ordem que venha
a prejudicar a qualidade do novo
texto de Constituição e nem obstar
que os constituintes votem livre­
mente, sem pressões. Foi essa a
palavra do constituinte Eraldo Ti­
noco (PFL - BA), que ressalvou
que seu desejo é o de também ter­
minar sua função constitucional e
entregar ao país a nova Carta.

Eraldo Tinoco comentou que o
instituto da reunião de emendas
e destaques deve ser usado com
cautela e pode chegar a ser impró­
prio para o segundo turno. Ele ob­
servou que um constituinte pode
estar de acordo com al8uns pontos
de determinada maténa acordada
por lideranças e em desacordo
com outros. Tal situação, susten­
tou, pode criar uma contradição
para o constituinte que pode não
saber como votar em tais circuns­
tâncias. Para o parlamentar, ha­
vendo quorum, as emendas e des­
taques devem ser votados um a
um. "Não é a pressa que vai apri­
morar o trabalho", atmou.

Constituintes
de todos os

partidos estão
de acordo com

o esforço
concentrado

para concluir
logo a nova

Carta e
promulgá-Ia

antes das
eleições

para que a população pressione os
constituintes a procederem à vota­
ção do projeto de Constituição no
segundo turno. Seria, como defi­
niu, o estabelecimento de uma si­
tuação política a tal ponto de pres­
são que os parlamentares se ve­
riam obri8ados a permanecerem
em Brasíha pela total impossibi­
lidade de ficarem em seus estados
de origem.

A outra possibilidade, se~undo
José Genoíno, seria a reahzação
de um acordo global entre os parti­
dos políticos para que sempre hou­
vesse o quorum mínimo de 280
parlamentares em plenário. Toda­
via, nesse caso, o parlamentar te­
me que, .nas matérias polêmicas,
as dlvergenclas tornem Impossível
a apreCiação e, com isso, nova­
mente a Constituinte se veja dian-
te de um impasse. .

"Vamos votar, vamos concluir
o nosso trabalho", exorta o consti­
tuinte Siqueira Campos (PDC ­
GO), conferindo também seu
apoio ao presi?ente da ANC. ~Ie

chama a atençao para a Importan­
cia de a nova Carta ser votada lo­
go, "porque se não tivermos Cons­
tituição, o país estará sem rumo",
e alerta os constituintes que, como
ele, são também candidatos nas
próximas eleições, para o risco de
os que não comparecerem às vota­
ções acabarem não sendo eleitos.
Antes de sermos candidatos - re­
corda - somos constituintes e te­
mos um prazo para concluir essa
Constituição e definir os rumos,
o que a nação busca fazer há muito
tempo.

ADIRPlReynaldo StavaJe

CANDIDATOS

PRESSÃO

Uma solução apontada, e espe­
rada, pelo constituinte José Ge­
noíno (PT - SP) é que a Mesa
crie junto à opinião pública, como
já foi feito antes, uma disposição

Presença maciça dos constituintes no esforço para concluir a votação dp texto em 2' turno

as votações, "porque todo brasi­
leiro deseja, o mais rápido possí­
vel, a promulgação da nova Cons­
tituição do país".

SALUTAR

Outro que se mostra otimista na
pronta promulgação da nova Car­
ta é o constituinte Milton Reis
(PMDB - MG). Em sua opinião,
com um acordo entre a presidên­
cia e as lideranças para que se faça
o esforço concentrado logo após
o fim das convenções municipais,
em duas ou três semanas haverá
condições para o término dos tra­
balhos.

Milton Reis lembra que na his­
tória do Congresso "o.esforço con­
centrado foi sempre salutar".

Já o constituinte Victor Faccioni
(PDS - RS) vê a questão por ou­
tro prisma. Para ele, se não houver
um acerto no calendário de vota­
ção, o mínimo de risco que se cor­
rerá é o de "uma traição aos muni­
cípios brasileiros". Isso porque,
segundo afirma, a reforma tnbu­
tária acabará não vingando para
o ano que vem, "e os municípios
brasileiros ficarão sem pai nem
mãe".

o que manter e o que sJJpri~

mir do projeto de Constitui­
ção, no segundo turno de vota­
ção, foi o tema que mais fre­
qüentou a tribuna da Consti­
tuinte no decorrer da semana
que passou, quando o plenário
registrou um número elevado
de parlamentares. Mas as aten­
ções se voltaram, mais, para
os bastidores, onde se buscou
intensamente costurar acordos'
que conduzam a uma agilidade
maior no processo de votação.

Dentro e fora do plenário,
tratou-se também de formular
uma receita para ~arantir o
quorum de 2/3 (maioria abso­
luta) exigido para que seja
aprovada qualquer emenda. O
presidente Ulysses Guimarães,
em meio a inúmeras sugestões
de constituintes, cuidou de es­
tabelecer uma estratégia que
viabilize a agilização do pro­
cesso, como a concentração de
esforços, para que a Carta ve­
nha logo.

ESQUEMA

Ulysses armou um esquema em
que conta com os líderes de parti­
dos e coordenadores de bancadas,
encarregados de contatar os de­
mais constituintes para que se te­
nha, a cada semana, um quadro
pelo menos aproximado de quan­
tos poderão estar presentes para
que se tenha quorum.

Quer ainda o presidente dà
ANC realizar sessões de votação
também à noite (se preciso esten­
dendo-se pela madrugada - acen­
tua), especialmente às terças,
quartas e quintas-feiras, até para
se evitarem as re uniões de sábados
e domingos - cuja convocação,
porém, ele não descarta, se neces­
sário.

Calcula Ulysses Guimarães
que, com esse esforço concentra­
do, será possível votar-se o segun­
do turno com a rapidez desejada:
"Estas são algumas providências,
além de outras, que vou examinar
neste fim de semana, no sentido
de que, passadas as convenções,
realmente, no máximo até setem­
bro, e não além disso, possamos
nos reunir aqui festivamente para
os aplausos da nação, dizendo à
mesma que cumprimos o nosso
dever, elaboramos a Constituição
que marca fase fundamental da
restauração democrática deste
país ".

DUAS SEMANAS

Em apoio ao que pretende
Ulysses Guimarães, o deputado
Adroaldo Streck (PDT - RS)
previu que, com a presença maciça
dos constituintes e com o respaldo
dos acordos obtidos, "poderemos
liquidar essa fatura num prazo de
duas semanas ".

Ele sugeriu que o regime de tra­
balho a ser adotado nesta semana,
"quando não teremos mais as con­
venções municipais", seja o mes­
mo das subcomIssões e comissões
temáticas, que se reuniram às ve­
zes até de madrugada.

A confiança de Adroaldo
Streck é compartilhada pelo cons­
tituinte Inocêncio Oliveira (PFL
- PE), para quem a semana que
se inicia será marcada pela obten­
ção de quorum para que, com o
esforço concentrado, se agilizem
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Os [(deres reunidos: negociações diárias sobre os artigos e as emendas

Constituinte e passou a fazer de­
clarações ameaçadoras. "Mas o
presidente Ulysses Guimarães
mostrou que a Constituinte não
se abastardava pelo medo e pagou
para ver pondo em votação, em
globo, o projeto constitucional,
quando teve uma vitória acacha­
pante sobre o presidente e o seu
aliado, o PFL", completou.

Segundo Campanari, o país,
com a Constituição, não ficará in­
governável, mas, ao contrário,
"sairá do desgoverno em que se
meteu desde a falência do Plano
Cruzado, que se pretende, agora,
reeditar, como se o povo estivesse
disposto a ser enganado pela se­
gunda vez".

ESTRELA SOLITÁRIA

O constituinte Mário Maia, do
PDT, disse que foi o único repre­
sentante do Acre a votar na quin­
ta-feira 28/8 - "dia em que a
Constituinte se revelou um bloco
monolítico, inquebrantável ante
as intrigas do Palácio do Planal­
to". A bancada do estado, consti­
tuída em sua maioria pelo PMDB,
falhou mais uma vez com os acrea­
nos, recusando-se a assumir um
comprometimento qualquer que
fosse, em defesa da Constituinte,
acrescentou.

Segundo o parlamentar, a ban­
cada acreana foi a única a maciça­
mente negar quorum, pela ausên­
cia. Essa fuga da bancada, num
momento tão grave como aquele
- observou Mário Maia - de­
monstra que o fisiologismo predo­
minou sobre os deveres cíVICOS.

Lamentando a posição dos re­
presentantes do PMDB, do PFL
e do PDS, Mário Maia disse que,
naquele episódio, ele foi a estrela
solitária da bandeira acreana.

ANISTIA

O constituinte Humberto Souto
(PFL - MG) criticou a interfe­
rência de certos grupos empresa­
riais e autoridades financeiras que
tentam, através de promessas de
dinheiro e de mentiras nos jornais,
difamar a figura do constituinte
com relação à aprovação da emen­
da que anistia microempresários
e produtores rurais".

O parlamentar esclareceu que
não há nenhum acordo entre os
partidos sobre a supressão daque­
la emenda como anunciam, estra­
tegicamente, certos setores de es­
querda. Segundo afirmou, a divul­
gação dessa notícia assustou a tal
ponto os microempresários que
centenas deles enviaram-lhe tele­
gramas solicitando confirmação
da notícia.

Acredita o constituinte que os
parlamentares irão manter-se fiéis
ao compromisso que têm com sua
base, slla gente e seu povo e não
irão traí-lo a favor dos grandes
conglomerados e interesses do go­
verno, que, segundo afirmou,
mente à nação ao declarar que a
emenda irá gerar uma quebra nos
bancos e uma desorganIzação das
finanças brasileiras.

Segundo o representante do
PFL, todos na Casa já sabem que
o governo, no ano passado, esta­
beleceu, através da Resolução n"
1.204. mecanismos para que os
bancos pudessem, reservando
75% de seus lucros, fazer face a
essas dificuldades dos microem­
presários e produtores rurais.

De acordo com informações do
Banco Central, prosseguiu, essa
reserva hoje estaria em torno de
600 bilhões de dólares em valores
corrigidos, que daria para pagar
as despesas dos bancos e recuperar
ainda milhões de microempresá­
rios e pequenos produtores rurais.

No entanto, essa emenda não po­
de ser aprovada porque o dinheiro
teria que aparecer e, segundo in­
formações extra-oficiais, teria sido
gasto para resolver problemas dos
própnos bancos em dificuldades
encontradas posteriormente ao
Plano Cruzado.

Em sua opinião, não há outra.
justificativa para se armar uma
campanha contra uma providência
como essa, que é tentar salvar mi­
croempresários e pequenos pro­
dutores rurais, que, independen­
temente de sua vontade, estão à
beira da falência, desempregando
milhares de pessoas, deixando de
pagar impostos, de produzir rique­
zas, criando, assim, problemas
gravíssimos na área SOCial, política
e psicossocial da nação.

PRIVILÉGIO
O representante do PDT do Rio

Grande do Sul, Amaury Müller,
manifestou-se contrariamente à
aprovação do dispositivo do texto
constitucional que concede per­
dão para as multas, juros de mora
e outros encargos dos débitos de
natureza tributária para com as fa­
zendas federal, estaduais e muni­
cipais, cujo fato gerador tenha
ocorrido até 31 de dezembro de
1987.

Segundo o parlamentar, esse
dispositivo constitui um privilégio
concedido a devedores recafci­
trantes das fazendas federal, esta­
duais e municipais, muito diferen­
te, portanto, do dispositivo que
também foi aprovado no primeIro
turno, "elimmando instrumento
autoritário da correção monetária
sobre dívidas contraídas por mi­
croempresários e pequenos pro­
dutores rurais durante a vigência
do fraudulento Plano Cruzado".

Para Amaury Müller, não há
como confundir essas duas medi­
ADlRPlRevnaldo Stav."

Da saúde à
educação, das
finanças aos
tributos, dos

velho às
crianças: o

país está em
debate, mais
uma vez, na
votação em

segundo turno
do projeto

das: de um lado, no art. 54, se
a Assembléia Nacional Consti­
tuinte mantiver esse dispositivo,
irá privilegiar maus pagadores
que. de algum modo, lesaram o
fisco; do outro lado estão as víti­
mas do famigerado Plano Cruzado
que tantos males causou ao país.

A seu ver, no caso dos microem­
presários e pequenos produtores
rurais, há quatro freios que pode­
rão impedir que o mecanismo se
transforme numa espécie de insti-

tucionalização do calote. Eni pri­
meiro lugar, há o freio do limite
do financiamento até 5 mil OTN,
algo como 8 milhões a preços de
julho, que disse, não é um valor
tão significativo que possa abran­
ger um universo extremamente
grande e capaz de contemplar com
esse privilégio "alguns malandros
que se aproveitaram do Plano
Cruzado".

O segundo freio é o que se refe­
re especificamente ao produtor ru­
ral que, tendo contraído um finan­
ciamento equivalente a 5 mil OTN
à época, possua área igualou infe­
rior a cinco módulos rurais, elimi­
nando, assim, produtores médios
e grandes.

Finalmente, salientou que ou­
tros dois mecanismos "inibidores
dos aproveitadores" estabelecem
que o devedor deverá provar para
a instituição credora que não pos­
sui condições de pagar e demons­
trar também para o banco credor
que aplicou corretamente o di­
nheiro.

Por isso, ressaltou o parlamen­
tar, alimento a resperança de que
teremos o bom senso e juízo sufi­
cientes para eliminar o dispositivo
de número 54 e manter aquele que
dá anistia de correção monetária
aos microempresários e produto­
res rurais.

IMPOSTOS

O constituinte Geraldo Alck­
min Filho (PSDB - SP) felicitou
os parlamentares e a Assembléia
Nacional pelo texto do capítulo re­
ferente ao Sistema Tributário Na­
cional e revelou que "lutaremos,
depois de promulgada a nova
Constituição, no sentido da dimi­
nuição da incidência dos impostos
sobre os gêneros alimentícios, pa­
ra diminuir o preço da cesta básica
dos alimentos, e, com isto, fazer

com que o governo - se pretende
ter mais recursos - aumente os
impostos dos gêneros que não são
de primeira necessidade, compen­
sando a perda de receita".

Geraldo Alckmin Filho, em de­
fesa de sua tese, argumentou que
em vários países do mundo os ali­
mentos. além de não serem tribu­
tados, ainda são subsidiados, co­
mo é o caso, segundo disse, do
leite em vários países eurooeus.
De acordo com o parlamentar
paulista, esta possibilidade se abre
dentro da legislação brasileira, a
partir da aprovação do texto do
novo Sistema Tributário Nacio­
nal, que permitirá alíquotas dife­
renciadas, ao contrário do que é
previsto pela legislação atual.

LOBBY

"O lobby dos segmentos con­
servadores da sociedade, repre­
sentados pela União Brasileira dos
Empresários, pela UDR. pelo
grande capital nacional e interna­
cional. pelos banqueiros e tam­
bém pelo próprio governo, já co­
meçam a se articular na Consti­
tuinte para subtrair do texto apro­
vado em primeiro turno os direitos
sociais dos trabalhadores."

Com esta declaração, o consti­
tuinte Francisco Küster (PSDB ­
SC) manifestou a sua preocupação
com o futuro dos trabalhadores,
"agora ameaçados em suas peque­
nas conquistas sociais pelos inte­
resses do grande empresariado".

O parlamentar catarinense con­
siderou ainda importante se prio­
rize a conclusão dos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituinte
o mais rápido possível e solicitou
ao preside n te da Assem bléia,
Ulysses Guimarães, que o faça
num esforço concentrado e inin­
terrupto.

TERRITÓRIOS

A aprovação em segundo turno
de dispositivo que cria novos terri­
tórios federais mediante prévio
plebiscito das populações direta­
mente interessadas e também lei
aprovada pelo Congresso Nacio­
nal foi considerada pelo consti­
tuinte Mozarildo Cavalcanti (PFL
- RR) um grande avanço para
a realização da democracia no
país. uma vez que entende como
"verdadeira intervenção nos esta­
dos-membros da Federação a ado­
ção da antiga legislação na história
dos territórios de Roraima. Ama­
pá e Rondõnia."

O parlamentar destacou ainda
o avanço alcançado na parte tran­
sitória no novo texto ao estipular
determinados critérios para a for­
mação da estrutura dos três Pode­
res da República nos territórios.
que, segundo ele. contribui tam­
bém para dar, uma vez mais. fei­
ção democrática à formação dos
territórios federais.

APOSENTADOS
O constituinte pernambucano

Nilson Gibson, do PMDB de Per­
nambuco, registrou "a vitória dos
aposentados na Constituinte",
quando, no dia 27 de julho passa­
do, foi aprovada a manutenção na
íntegra, do caput do art. 207 que
assegura aposentadoria "nos ter­
mos da lei, calculando-se o bene­
fício sobre a média dos 36 últimos
salários-de-contribuição, corrigi­
dos monetariamente mês a mês e
comprovada a regularidade dos
reajustes dos salários-de­
contribuição de modo a preservar
seus valores reais".

Segundo retrospectiva feita por
Nilson Gibson, as novas medidas
introduzidas na futura Carta fica­
ram assim: irredutibilidade do va­
lor das aposentadorias e pensões;
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ADlRP/Castro Júnior

Ulysses acena para o plenário, sob salva de palmas dos constituintes, ao assumir a presidblcia da mesa.

unificação e equivalência dos be­
nefícios e serviços das populações
rurais e urbanas; isenção do Im­
posto de Renda sobre a aposenta­
doria; correção do cálculo do va­
lor. mês a mês, tendo como parâ­
metro os 36 últimos salários; ma·
nutenção dos benefícios anuais,
valor mínimo do benefício será pa­
go em importância não inferior ao
do salário mínimo, e gratificação
natalina.

Na opinião de Nilson Gibson,
as novas medidas adotadas para
os aposentados e pensionistas tra­
rão pesados ônus aos cofres da
PreVIdência, mas, sem dúvida, são
necessárias.

ESTABILIDADE

O constituinte Adylson Molta,
do PDS do Rio Grande do Sul,
refutou argumentos do presidente
da República, em discurso, do re­
gime CLT com cinco anos de ser­
viço de que a aprovação do dispo­
sitivo que assegura estabilidade
aos servidores oneraria os cofres
públicos.

Em sua opinião, o presidente
da República, talvez pouco afeito
aos assuntos de ordem adminis­
trativa, não sabe distinguir estabi­
lidade de efetivação. A estabili­
dade, no caso em questão - expli­
cou -, apenas vincula o servidor
público ao serviço, à função e ao
estado, concedendo apenas uma
garantia de emprego, de forma
que passarão a ter essa garantia
aqueles que hoje são servidores.
Não vejo, portanto, em que isso
iria aumentar as despesas do esta­
do.

Já a efetivação, esclareceu, se
fosse o caso, esta sim teria alguns
encargos, porque vincularia o ser­
vidor ao cargo público, proporcio­
nando-lhe vantagens como adicio­
nais por triênios e qüinqüênios, li­
cença-prêmio e outras vantagens.

Por fim, Adylson Molta pediu
aos companheiros constituintes
que apóiem a manutenção do dis­
positivo no segundo turno dc vota­
ção.

SANGUE

O representante do PMDB do
Ceará Raimundo Bezerra anali­
sou a questão da comercialização
do sangue no país, que á seu ver,
é um dos problemas mais sérios
do Brasil.

Segundo o parlamentar, o san­
gue, terapéutico que é, pode tam­
bém ser veículo de transmissão de
moléstias, as mais sérias, como a
doença de Chagas e Aids.

De acordo com estatísticas,
mais de 10% dos portadores do
mal de chagas no Brasil contraí­
ram a doença através de transfu­
são, afirmou o constituinte, ao
completar que isto significa prati­
camente um milhão de brasileiros
doentes pela incúria, pelo desca­
so, pela negligência, pela vergo­
nhosa atividade desenvolvida por
bancos de sangue particulares que
não prezam a saúde daquelas pes­
soas que, num momento difícil,
procuram o recurso extremo da
transfusão de sangue.

Além disso, acrescentou, é sabi­
do que, no Brasil, citando apenas
o Rio de Janeiro, mais de 20%
dos casos de Aids foram transmi­
tidos por sangue e seus derivados.

Por fim, Raimundo Bezerra
conclamou seus pares a votarem
pela manutenção do dispositivo
que proíbe a comercialização do
sangue e seus derivados no segun­
do turno de votação do projeto
de Constituição.

PROVISÓRIAS

O constituinte Mendes Botelho
(PTB - SP) chamou a atenção
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte para a gravidadt que repre­
senta a aprovação do art. 64 do
projeto de Constituição, que pre­
vê as chamadas medidas provisó­
rias.

Segundo o parlamentar, pela
redação do dispositivo, as medidas
provisórias, "são apenas um eufe­
mismo do famigerado decreto-lei,
filho legítimo da Revolução de 30
e inúmeras vezes amaldiçoado
nesta Casa pelos setores que hoje
dão sustentação ao governo".

De acordo com a sua análise,
o art. 64 comporta interpretação
muito mais elastica: o governo po­
de legislar sobre tudo o que quiser.
A ressalva da urgência e da rele­
vância não têm importância algu­
ma no caso, porquanto o texte
atual também subordina o insti­
tuto a essas hipóteses e isso nunca
foi respeitado pelos governos que
a ele recorreram.

Dessa forma, acentuou, apelo
aos ilustres colegas para reexami­
narmos o disposto no art. 64, que
preserva - e até piora sob alguns
aspectos - o amaldiçoado decre­
to-lei, embora lhe mude o rótulo.

VITÓRIA

O representante paulista pelo
PTB, Farabulini Júnior, solidari­
zou-se com o presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte,
Ulysses Guimarães, por sua postu­
ra contra as exigências do Chefe
do Poder Executivo e criticou al­
guns constituintes que, "genufle­
xos à vontade do Planalto, que­
rem, com apresentação de emen­
das, suprimIr do texto constitucio­
nal as conquistas dos trabalhado­
res em seus direitos individuais e
coletivos".

No tocante à aposentadoria, o
parlamentar assinalou a vitória da­
quele segmento da sociedade que
teve assegurada a correção de seus
salários, "restituindo assim'os di­
reitos que tantos anos ficaram à
margem da sensibilidade de quan-

Paulo Ramos:
Muito bem fez
a Constituinte

quando decidiu
que estariam
rejeitados os
decretos-leis

não aprovados
pelo Congresso

Nacional até
a promulgação
da nova Carta

tos governam esta nação".
Farabulini Júnior considerou

ainda "uma ignomínia" a tentativa
de suprimir do texto constitucio­
nal o direito da mulher à aposen­
tadoria aos 25 anos de trabalho,
o que, a seu ver, não será aceito
pelo congresso constituinte.

INFLUÊNCIA

O constituinte Paulo Ramos
(PMN - RJ) analisou o pronun­
ciamento do presidente da Repú­
blica, dizendo que foi "uma tenta­
tiva de influir na elaboração da
nova Constituição, para que ela
não corresponda às expectativas
do povo e aos mais caros interesses
nacionais, mas corresponda à
constitucionalização da própria di­
tadura" .

O parlamentar fluminense con­
siderou importante o dispositivo

aprovado pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte estabelecendo
que estarão rejeitados e sem vali­
dade todos os decretos-leis que
não tiverem sido votados e apro­
vados até a promulgação da nova
Constituição pelo Congresso Na­
cional. Esta medida, na opinião
de Paulo Ramos, daria um basta
"a um dos vestígios do período di­
tatorial que não foi modificado
com a chegada da Nova Repúbli­
ca", o mesmo ocorrendo com a
reforma tributária, que, segundo
ele, é uma das reivindicações da
sociedade brasileira. "Esta refor­
ma permitirá, especialmente aos
prefeitos, administrar os interes­
ses da sua comunidade com mais
recursos, que serão fiscalizados
por esta comunidade", disse o
constituinte.

Paulo Ramos defendeu em se­
guida a manutenção, em segundo
turno de votação, do dispositivo
que equipara os salários dos dele­
gados de polícia aos dos juízes,
por tratar-se, a seu ver, de um
princípio de inteira justiça, "já
que o delegado, no processo de
nto sumário, tem, de fato, prerro­
gativas de juiz e de promotor".

Se&undo o parlamentar, o dis­
positIVO vem sendo visto como
uma verdadeira "carta de alfor­
ria" aos delegados de polícia, que
vêem nele a possibilidade de tor­
narem a atividade policial mais
digna.

Quem conhece o mecanismo de
uma delegacia de polícia, afirmou,
sabe que o delegado instaura pro­
cesso penal quando lavra portaria
e pratIca todos os atos judicantes,
tal como os mandados de busca
e de condução, em que o minis­
tério público não é ouvido e em
que o promotor não pode inquirir
nem reinquirir as partes.

MINERAIS

O constituinte Eraldo Trindade
(PFL - AP) voltou a tratar da
questão mineral, lembrando a sua
luta, desde o início dos trabalhos
constituintes, pela nacionalização
do subsolo brasileiro, em função,
segundo ele, da "prática lesiva das

multinacionais do setor mineral",
inclusive com constante monopó­
lio. A British Petroleum, de acor­
do com o parlamentar, continua
com o monopólio, detendo mais
de 60% do subsolo nacional, espe­
cialmente na Amazônia.

Essas empresas, segundo Eral­
do Trindade, estariam se mobili­
zando com o objetivo de suprimir
o_artigo do projeto de ç:onstitui­
çao, aprovado em pnmelro turno,
que preyê a nacionalização do sub­
solo. "E um dos pontos que ~re­

tendemos defender em plenáno e
vamos lutar para que essa prerro­
gativa, que é de alto interesse na­
cional, seja mantida no novo texto
constitucional. E ficamos muitos
satisfeitos quando tomamos co­
nhecimento de que outros seg­
mentos fora desta Assembléia es­
tão mobilizados na tentativa de
conscientizar a população para a
relevância desta conquista".

VOTO AOS 16

O constituinte Maguito Vilella
(PMDB - GO) defendeu o direi­
to de voto aos 16 anos de idade,
ao lembrar a significativa votação
que recebeu o dispositivo referen­
te ao assunto e considerou os jo­
vens desta faixa etária aptos e pre­
parados para exercer o direito de
voto e conseqüentemente da pró­
pria democracia.

"É preciso realmente despertar
os nossos jovens para o exercício
da democracia e estimulá-los a
participar da vida pública brasilei­
ra. Aliás, é de se ter pena da nação
ou das nações que não prepararam
os seus jovens para o futuro", afir­
mou o parlamentar goiano ao lem­
brar igualmente que o país hoje
passa por um momento de carên­
cia de autênticos líderes políticos.

A seu ver, o direito de voto aos
16 anos permitirá uma reciclagem
política com o surgimento de no­
vas lideranças a curto prazo. Por
estes motivos, Maguito Vilela dis­
se que "os constituintes sensatos
vão estar sensíveis a esta causa".
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Preâmbulo: a alma das Cartas

Paulo Neves

trabalho. A soberania pertence ao
povo, que a exerce nas formas e
nos limites da Constituição".

A Constituição francesa, por
sua vez, diz em seu preâmbulo que
"O povo francês proclama solene­
mente o seu apego aos Direitos
do Homem e os princípios da so­
berania nacional tal como foram
definidos pela Declaração de
1789, confirmada e completada
pelo preâmbulo da Constituição
de 1946. Em virtude desses princí­
pios e do princípio da livre deter­
minação dos povos, a República
oferece aos territórios do ultra­
mar, que manifestem a vontade
de a elas aderir, instituições novas
fundadas no ideal comum da liber­
dade, igualdade e fraternidade e
concebidas em vista de sua evolu­
ção democrática".

Os argentinos, na introdução de
sua Constituição, afirmam: "Nós,
os representantes do povo e da na­
ção argentina, reunidos em Con­
gresso Geral Constituinte por von­
tade e eleição das províncias que
a compõem, em cumprimento de
pactos preesistentes, com o obje-·
tivo de constituir a união nacional,
afiançar a justiça, consolidar a paz
interna, prover a defesa comum,
promover o bem-estar geral e as­
segurar os benefícios da liberdade
para todos os homens do mundo
que queiram habitar em solo ar­
gentino, invocando a proteção de
Deus, fonte de toda a razão e justi­
ça, ordenamos, decretamos e esta­
belecemos esta Constitituição pa­
ra a nação argentina."

Por fim, va1e lembrar a Consti­
tuição da República Federal da
Alemanha, a Carta de 1949, que
se coloca como in'strumento a ser­
viço da paz mundial e em cujo
preâmbulo os legisladores que a
escreveram tiveram presentes na
memória os irmãos separados, de­
clarando que agiram também "em
nome daqueles alemães aos quais
foi vedada a colaboração".

REI'

A CONSTITUiÇÃO

DA

REPÚBUCA ITAUANA

ver a causa do progresso da huma­
nidade". (... )

A nova Constituição portugue­
sa, editada há 14 anos, também
traduz em seu preâmbulo o desejo
de promover a liberdade, a demo­
cracia e o bem-estar dos portugue­
ses. "A 25 de abril de 1974, o Mo­
vimento das Forças Armadas, co­
roando a longa resistência do povo
português e mterpretando os seus
sentimentos profundos, derrubou
o regime fascista. Libertar Portu­
gal da ditadura, da opressão e do
colonialismo representou uma
transformação revolucionária e o
início de uma viragem histórica da
sociedade portuguesa. A Revolu­
ção-restitUlu aos portugueses os di­
reitos e liberdades fundamentais.
No exercício destes direitos e li­
berdades, os legítimos represen­
tantes do povo reúnem-se para
elaborar uma Constituição que
corresponda às aspirações do país.
A Assembléia Constituinte afIrma
a decisão do povo português de
defender a independência nacio­
nal, de garantir os direitos funda­
mentais dos cidadãos, de estabe­
lecer os princípios basilares da de­
mocracia, de assegurar o primado
do estado de direito democrático
e de abrir caminho para uma socie­
dade socialista, no respeito da
vontade do povo português, tendo
em vista a construção de um país
mais livre, mais justo e mais frater­
no." (... )

Também saída de um regime di­
tatorial, a Espanha fala dos mes­
mos princípios e anseios no
preâmbulo de sua Carta: "A Na­
ção espanhola, desejando estabe­
lecer a justiça, a liberdade e a se­
gurança e promover o bem de
quantos a integram, no uso de sua
soberania, proclama a sua vontade
de garantir a convivência demo­
crática dentro da Constituição e
das leis, conforme uma ordem
econõmica e social justa."

Na Constituição da Itália, os
princípios fundamentais afirmam,
de início, que "A Itália é uma Re­
pública democrática fundada no

co.'

Antigas ou
modernas, as
Constituições,

em todo o
mundo, falam,

em seus
preâmbulos,
dos mesmos

_ ideais.
E que o Homem

é o mesmo,
aqui e

alhures.

nal organizada e dirigida vitoriosa­
mente pelo Partido Africano da
Independência da Guiné e Cabo­
Verde (PAIGC) fica inscrita na
história como uma das mais belas
páginas da resistência dos povos
africanos contra a dominação es­
trangeira. "

Mais adiante, diz o prefácio des­
sa Constituição que o povo da
Guiné-Bissau deseja "uma socie­
.d.adc:.: .sem exploração do homem
pelo homem, definitivamente li­
berta da miséria, da ignorância,
do medo e da doença".

Já o preâmbulo da Constituição
da República Popular da China é
longo. Faz um histórico da forma­
ção da sociedade chinesa, histo­
riando os movimentos revolucio­
nários, tendo mais o significado de
um manifesto no qual é ressaltada
a excelência do socialismo, en­
quanto salienta, também, o desejo
do povo chinês de integrar-se à
sociedade universal fiel aos princí­
pios da não-agressão, da não-in­
tervenção, bem assim o apoio dos
chineses "às nações opnmidas e
aos países em vias de desenvol­
vimento em sua justa luta pela
conquista e a salvaguarda da inde­
pendência nacional e ao fomento
da economia nacional". Diz, ain­
da, o prefácio da Carta chinesa
que aquele povo "trabalha para
defender a paz mundial e promo-
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ção do Partido Comunista Chefia-I
do or V. L. Lenine, derrubou o
pockr dos capitalistas e latifundiá­
rios, quebrou as cadeias da opres­
são, estabeleceu a ditadura do
proletariado e criou o Estado so­
viético, um Estado de novo tipo,
o instrumental para defesa das
conquistas revolucionárias e para
a construção do socialismo e do
comunismo." ( ... ) Cuidou o legis­
lador soviético de expressar, logo
de início, sua preocupação com os
interesses dos operários e campo­
neses, colocando estas classes co­
mo a base da sociedade socialista.

Seguindo uma linha doutrinária
parecida, a Constituição cubana
apresenta, em seu preâmbulo,
uma linguagem ao mesmo tempo
inflamada, na qual os legisladores
se colocam como "herdeiros e
continuadores do trabalho criador
e das tradições de combatividade
e firmeza, heroísmo e sacrifício"
forjados por seus antecessores: os
aborí$ines, que preferiram o ex­
termmio à submissão; os escravos,
que se revelaram contra seus se­
nhores; os patriotas, que iniciaram
as guerras de independ~ncia; os
operários, os estudantes, os cam­
poneses e os intelectuais, "que lu­
taram durante mais de 50 anos
contra o domínio imperialista, a
corrupção política, a falta de direi­
tos e liberdades populares, o de­
semprego e a exploração imposta
pelos capitalistas e latifundiários".

O preâmbulo da Constituição
cubana é bem amplo e, em seu
final, tem a sonoridade de um poe­
ma: "Declaramos nuestra volun­
tad de que la ley de leyes de la
República esté presidida por este
profundo anhelo aI fin logrado, de
Jose Martí: 'yo quiero que la ley
primera de nuestra republica sea
el culto de los cubanos e la digni­
dad_ plena dei hombre."

A mesma sonoridade poétíca é
encontrada no preâmbulo da
Constituição da República da Gui­
né-Bissau, que afirma, no primei­
ro parágrafo: "A gloriosa luta po­
lítico-armada de libertação nacio-

ADlRPIRobcno StuckcnPreâmbulo. (do lato p~eam­

bulu.) S.m. I. V. prefácio. 2.
Preliminar. 3. A parte prelimi­
nar de uma lei, decreto ou di­
ploma na qual o soberano
anuncia a sua promulgação. 4.
Palavras ou atos que precedem
as coisas definitivas. (... ) (No­
vo Dicionário Aurélio da Lín­
gua Portuguesa.)

É assim que começam as
constituições: com um preâm­
bulo, isto é, com palavras que,
desde logo, definem o çonteú­
do e o sentido da lei. E regra
geral nas constituições que o
preâmbulo seja algo solene. A
linguagem varia: ora forte e
agressiva - geralmente nas
constituições precedidas de
movimentos revolucionários;
ora firme e serena, resultante
do processo de amadurecimen­
to de um povo; e, não raro,
poética. Seja como for, a ver­
dade é que o preâmbulo, ao
desnudar, já de início, a alma
da Carta, ..eflete, também, o
espírito de quem o escreve,
que, por sua vez, é o reflexo
do sentimento de sua gente e
de seu tempo.

O preâmbulo da futura Consti­
tuição brasileira, já aprovado em
segundo turno pela Assembléia
Nacional Constituinte, não foge à
regra. Expressa de pronto que a
lei Maior tem o sentido claro de
promover o homem, garantindo o
atendimento às suas necessidades
fundamentais e subjugando o Es­
tado aos interesses da sociedade.

"Nós, representantes do povo
brasileiro, reunidos em Assem­
bléia Nacional Constituinte para
instituir um Estado democrático,
destinado a assegurar o exercício
dos direitos sociais e individuais,
a liberdade, a segurança, o bem­
estar, o desenvolvimento, a igual­
dade e a justiça como valores su­
premos de uma sociedade frater­
na, pluralista e sem preconceitos,
fundada na harmonia social e com­
prometida com a solução pacífica
das controvérsias, na ordem inter­
na e internacional, promulgamos
sob a proteção de Deus esta Cons­
tituição da República Federativa
do Brasil". É o que diz o preâm­
bulo da futura Carta brasileira.

Não é muito diferente o começo
de centenas de outras constitui­
ções, sejam de países capitalistas,
socialistas ou neutros. DIZ a Carta
norte-americana, em seu início:
"Nós, o povo dos Estados Unidos,
a fim de formar uma união mais
perfeita, estabelecer a justiça, as­
segurar a tranqüilidade interna,
prover a defesa comum, promover
o bem-estar geral e garantir para
nós e para nossos descendentes os
beneficios da liberdade, promul­
gamos e estabelecemos esta Cons­
tituição para os Estado Unidos da
América."

Opondo-se à forma sintética ­
se bem que objetiva - do preâm­
bulo da Constituição norte-ame­
ricana, a introdução da Constitui­
ção da União das Repúblicas So­
cialistas Soviéticas é uma das mais
longas do mundo moderno. Afir­
ma, logo de início, que "A Grande
Revolução Socialista de outubro,
levada a cabo pelos operários e
camponeses da Rússia, sob a dire-
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Esporte chega a Seul passando pela Carta
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M6rcw Braga

compostos de forma a não com­
prometê-los na sua liberdade, na
sua independência, na legislação
compleméntar.

Humberto MartirB,

DIVIDA RESGATADA

Para o constituinte Ivo Lech
(PMDB - RS), a inclusão do es­
porte no rol das matérias aprova­
das em primeiro turno de votação
vem resgatar uma dívida, de longa
data, para com o desporto no país.
De ,~cordo com o parlamentar
gaúcho, o esporte não mereceu a
atenção necessária como meio de
promoção do indivíduo e, por isso
mesmo, permaneceu excluído dos
textos constitucionais anteriores,
como se não fizesse parte da reali­
dade nacional. Assim, segundo
ele, quando a Assembléia Nacio­
nal Constituinte resgata a relevân­
cia do fato esportivo para a evolu­
ção da sociedade, fica evidente a
importância de que o desporto as­
sumiu neste final de século no
país, e que sua amplitude não po­
de ser mais menosprezada quando
se traçam princípios gerais.

Oütro parlamentar que defende
a inclusão do esporte na noVa Car­
ta é o constituinte Pedro Canedo,
integrante do PFL de Goiás. Para'
o deputado, não se pode mais ex­
cluir dispositivos específicos da
área esportiva sem mutilar a com­
preensao da realidade do país. Pe­
dro Canedo concorda, inclusive
que o esporte educacional deve
merecer atenção especial por par­

'te do governo, "por ser mais um
amparo dado à educação como um
todo e na medida em que contri­
buirá não apenas para a propa­
gação de sua prática desde cedo,
como, igualmente, irá valorizar o.
professor de educação física,
atualmente muito mal remunera-'
do, como ocorre com o restante,
dessa categoria".

Pedro Canedo, procura inclusi­
ve rebater algumas críticas dirigi­
das aos dispositivos aprovados,
feitas por dirigentes esportivos,
sobretudo de futebol. Eles vêem
com receio o estabelecimento' da
autonomia por compreenderem
de maneira errônea a proposição.
O que se pretende, assegurou, é
dar maior liberdade para o espor­
te, sem 9ue se criem conflitos en­
tre os diversos níveis de poder,
·existentes.

Pedro CanedoAlcio de Borba

ORGANIZAÇÃO LIVRE

O constituinte Aécio de Borba,
por sua vez, acredita que o pro­
cesso de votação do projeto de
Constituição em primeiro turno
permitirá que pontos cruciais se­
Jam observados a partir da pro­
mulgação da Carta. Para o parla­
mentar do PDS do Ceará, o texto
representa avanços importantes,
sobretudo no que concerne à liber­
dade de organização, ao apoio
previsto do governo em suas diver­
sas esferas e à autonomia relativa
da Justiça desportiva perante a
Justiça nos casos de litígIO, em pri­
meira instância.

,camente uma guerra em que a so­
berania do país estaria envolvida.

-Os dispositivos aprovados no
primeiro turno de votação, como
reconhece Márcio Braga, não re­
presentam exatamente modifica­
ções pr?f_undas ou detalhadas,
mas abnrao espaços para que es­
sas transformações ocorram ao
longo do tempo com a elaboração
de uma legislação, ordinária ou
complementar, que não fuja dos
preceitos delineados.

justiça desportiva e corredores pa­
lacianos'~ .

A esta realidade, segundo ele,
junta-se um conjunto de "leis e
normas esportivas em vigor atual­
mente que são fruto ainda da dita­
dura no estado novo de Getúlio
Varga.s, na década de 40, isto sem
falar na própria Carta constitucio­
nal que, embora tenha sofrido ra­
dicaiS modificações, em nenhum
momento contemplou a questão
desportiva nacional".

Em meio a tudo isto, José Quei­
roz acredita que o panorama do
esporte no pa(s começou a modifi­
car-se no ano de 1985, quando o
Conselho Nacional de Desportos
elaborou para o Ministério da
Educação o documento intitulado
"Uma Nova Política para o Des­
porto Brasileiro". José Queiroz
lembrou a importância desse do­
cumento, pois "trata-se de um le­
vantamento exaustivo e de altó ní­
vel que praticamente aborda todos
os lados da questão desportiva: as
condições precárias atuais, a re­
conceituação do esporte, a redefi­
nição de papéis da sociedade e do
estado, a necessidade de mudan­
ças no aspecto jurídico-institucio-

Aécio de Borba, entretanto, °nal e da modernização de meios
acredita que os dispositivos pode- e práticas do esporte".
riam ter avançado ainda mais. O
deputado cearense citou como "Da vivência dos problemas do
exem{>lo a garantia estabelecida esporte e da análise do relatório
na Lei Maior de incentivos fiscais. - prosseguiu o parlamentar sergi­
Esses incentivos fiscais, segundo pano - ficou-me a convicção (Je
ele, direcionariam, a exemplo do que poderia ser um bom início lu­

Braga lembra, inclusive, o surgi- que já se fez na área cultural, re- tar para que de saída houvesse
mento do profissionalismo dentro cursos hoje aplicados em outros uma distinção regulamentada en­
da área desportiva no país. "O setores. Esses incentivos abririam tre o esporte amador e o profissio­
profissionalismo foi introduzido assim uma fonte de recursos que nal". Ao longo do processo consti-
no país no ano de 1933 e provocou aliviaria, inclusive a carga do pró- tuinte, José Queiroz considerou
uma divisão em que foram forma- prio estado. que existiram inúmeros avanços e
das federações específicas para - t retrocessos momentâneos, mas o
abrigar atletas profissionais e ama- DEFINIÇAO POL TICA atual projeto contempla impor-

O esporte, no Brasil, sempre foi dores". Esta dualidade gerou uma O constituinte José Queiroz tantes pontos.
. - ti d b . té d situação que, de acordo com o de- (PFL-SE), por sua vez, lembrou Mesmo assim, o constituinteJo-

palXao, mo vo e ngas e. a e putado do PMDB, foi resolvida a sua longa experiência vivida no sé Queiroz acredita que há muito
mortes. Mas nunca em 1941 ~lo então presidente Ge- futebol de seu estado nos últimos por fazer e chamou a atenção para
figurou na Carta. túlio Vargas, que implantou o sis- 20 anos e que, segundo ele, permi- o dispositivo que exige que se es-
O proieto em votaça-o dedica tema que ainda hOJe vigora no tiu que ele visse as duas facetas gotem as instâncias da Justiça des-

.. país, mas que "não respeitou a tra- nem sempre observáveis com faci- portiva antes de se chegar à Justiça
um artigo ao tema. dição brasileira e foi buscar na Itá- lidade pela população. "De um la-' comum. "Em Sergipe, por exem-
A prática desportiva é direito lia fascista o modelo a ser adota- do está o torcedor que vai ao cam- .pio, o Tribunal de Justiça Des~r-

do". Um resultado mais evidente po com sacrifício, briga pelo seu tiva é composto de membros mdi­
,do cidadão, CJlbendo ao Estado dentro do esporte nacional, citou clube e vive aturdido pela avalan- cados pelo presidente da Federa­
assegurá-Ia. E uma iniciativ)l polêmica, Márcio Braga, é a função de diri- cha de informações que recebe da ção Sergipana de Futebol, o que
que agrada alguns e assusta outros, e gente desportivo, que não é remu- imprensa esportiva. De outra fa- estabelece um vínculo de depen­

nerada, por ser uma atividade con- ce o esnorte representa um ninho dência, um atrelamento do Tribu-
pode resultar em melhoria do esporte sideraaa patriótica, ou mesmo a de' ambrçÕes pessoais, cenário de nal aos interesses da federação, fa-
nacional ou, quem sabe, sua excessiva ~ncepção de que um tim~ brasi- tra~s.ações suspeitas, palco.da p~or to que tem causado decisões as
burocratização e regulamentaça-o Como leJro J?gando contra um time es- p?litlcalh~ e do tráfico ~e l~fluen- mais estapafúrdias". É necessário

• trangelro ou um confronto da sele- cla locahzados em dJreçoes de - prosseguiu ele - que os tribu-
O próprio esporte, o debate apaixona _ção brasileira de futebol era prati- , .clubes, federações, tribunais de nais de just!.ç_a desportiva sejam

Jomal da Constituinte

~~~\t~:~:·:....

instrumento de superioridade de ":":~:::~, ~:t.;,....~~
uma raça, assim como perdeu par- 'fr?:,!?!,:.::;~.
te de seu papel de instrumento po- :.:., .,:::·~~1~.f:::

lítico. "'~:::.:: .:..:l·-:~
A partir desta lenta evolução, ~~~~~!:~

o esporte atualmente é dividido ···::':i·.::;
em quatro níveis, ou seja, estu- .....
dantil, militar, classista e comuni­
tário. O Brasil, ainda de acordo
com o parlamentar do Rio de Ja­
neiro, se enquadraria no quarto
nível, sendo desenvolvido basica­
mente em clubes, apesar de já se
esboçarem algumas tentativas que
tendem a buscar o modelo japonês
(o classista), onde uma empresa
investe na formação de atletas.

Esta distinção é importante in­
clusive para se compreender a
preocupação da Constituinte,
acredita Márcio Braga, em garan­
tir um espaço diferenciado para
o desporto não-formal, para os
praticantes que não podem ser in-
cluídos no mesmo grupo dos atle-
tas de ~l1to rendimento. Márcio

lo" Queiroz

O' constituinte Márcio Braga,
por sua vez, traçou um breve his­
tórico da mudança gradual da con­
cepção e da 'interpretação do pró- .
pno desporto a fartir da Segunda
Guerra Mundia . De acordo com
o parlamentar do PMDB do Rio
de Janeiro, o esporte atualmente
é o corolário da educação e da saú­
de, concepção, esta aliás, que vem
de uma modificação no modo de
considerar a atividade esportiva a
partir do final de 1945. O fim do
conflito mundial trouxe uma im­
portante modificação, e o espo~
não passou mais a ~r vistõ COJOO

Oscar Corrêa lembrou igual-'
mente que, pelos dispositivos
aprovados, tem início uma cami­
nhada do esporte brasileiro em di­
reção a um progresso que se carac­
terizará por uma feição mais séria
do profissional desta atividade, se­
ja a nível amador ou a nível/("vlis­
sional. "Os dirigentes brasileiros
muitas vezes têm tratado o esporte
com negligência, mas, sobretudo,
com casuísmo, fato que tem impe­
dido um melhor desempenho des­
te setor, pois como todos os de­
mais da sociedade, ele precisa ser
programado com antecedência e
competência. Enfim, o esporte
brasileiro precisa ser tratado como
coisa séria pelos seus dirigentes,
e a nova Carta, creio, abrirá este
caminho, com os princípios que
estabeleceu," concluiu ele.

ESPORTE COMO SAúDE

"Em minha opinião, o grande
mérito dos artigos aprovados no
texto constitucional referentes ao
esporte no país está em que eles
foram importantes não somente
pelo conteúdo de cada um dos dis­
positivos em si, mas pelo fato de
pela primeira vez uma Carta Mag­
na brasileira contemplar este setor
da vida nacional, que até hoje pa­
recia relegado a um segundo pia­
no". Esta afirma~o é do consti­
tuinte Oscar Correa, integrante do
PFL e membro da Bancada de Mi­
nas Gerais na Assembléia Nacio­
nal.

Oscar Corrêa observou, desta
maneira, que a sociedade contará
com uma nova realidade que será
justamente o esporte constitucio­
nalizado. "Estes princípios serão
fundamentais, poiS abrnão cami­
nho para uma legislação ordinária
onde, aí, sim, serão consolidadas
as conquistas relativas ao tema,
com uma melhor definição das
atribuições do esporte amador,
bem como o seu estímulo, seja
através de incentivos governa­
mentais ou de benefícios às em­
presas que desejarem apoiar este
setor da vida nacional". Enfatizou
o constituinte; de Minas Gerais. .

PRIMEIRA VEZ

tas desportivos têm verberado
contra a inclusão do desporto na.
Constituição sob alegação de que
esta matéria é estranha à ordem
constitucional, ou seja, que o des­
porto deve ser somente objeto de
legislação complementar, ordiná­
ria e até regulamentar".

A estes indivíduos, Álvaro Me­
Io Filho lembra que cada país
apres<:nt~ peculiandades em su.a
Constltulçao, como no caso chi­
nês, que prevê o direito de o cida­
dão escrever nos dazibao; no caso
norte-americano (art. 2~, adita­
mento), que garante o direito ao
uso e porte de armas; no caso es­
panhol, que outorga competência
legislativa às comunidades autô­
nomas com relação à pesca de ma­
riscos e artesanato. Por esta ques­
tão de especificidade de cada na­
ção, ele propõe que "constitucio­
nal é tudo aquilo que está na Cons,
tituição. Ou seja, somente aqueles
que desconhecem o exemplo ilus­
trativo de Duverger de que a
Constituição suíça contém, mclu­
sive norma referente. ao abate de

-gado são capazes de asseverar que
o desporto é matéria ~ue refoge
ao texto constitucional' .

nal e, em casos específicos, para
a do desporto de alto rendimen­
to". Manoel Tubino lembra o ine­
ditismo desta {>roposição. "Pela
primeira vez cnam-se prioridades
para os recursos públicos, além de
ser adequadámente priorizado o
esporte-educação". Além disso­
prosseguiu ele - quando coloca­
se a necessidade de legislação or­
dinária para o desporto de rendi­
mento tudo leva a crer que tam­
bém o paternalismo estatal- que
ele considerou como irmão gêmeo
da tutela - será erradicado.

O item III estabelece uma im­
portante distinção: "o tratamento
diferenciado entre desporto pro­
fissional e o não-profissIOnal". Pa­
,ra Manoel Tubino é corrigido nes­
te item um dos equívocos histó­
ricos da legislação desportiva
atual. "Com isto será possível, em
breve, que tenhamos, inclusive, a
nível estadual, nos desportos insti­
tucionalizados, duas federações:
uma para os profissionais e outra
para os amaáores".

Finalmente, o item IV cria "a
proteção e o incentivo às manifes­
tações desportivas de criação na-'
cional". Tubino considerou que
esta medida criará um dispositivo
legal que garantirá a preservação
de um espaço para modalidades
desenvolVidas ao longo do proces­
so cultural específico do país e
que por isso mesmo, não recebem
quãiquer· forma de incentivo a ní- .
vel mundial. "Este item contem­
pla as modalidades desportivas de'
IDtersecção com a identidade cul­
tural da nação (capoeira, futebol
de salão, futebol de sete, futevô­
lei, tamboréu, peteca, entre ou­
tros), num resgate cultural impor­
tante".

Mas esporte é matéria constitu­
cional? Quem responde a esta per­
gunta é Alvaro Melo Filho, pro­
fessor da Universidade Federal do
Ceará e conselheiro do Conselho
Nacional de Desportos. Segundo
ele, "talvez imp,regnados pelo
"carma cultural' de que falava
Toynbee, ou seja, a tendência que
têm. os povos de se repetirem nas
práticas, nos usos e costumes, os
(Jirigentes, juristas e até jornalis-

É difícil acreditar em uma revo­
lução silenciosa. Mas foi exata­
mente o que ocorreu com o espor­
te após a aprovação do art. 220
do projeto constitucional no pri­
meiro turno. O esporte que, se­
gundo o professor Manoel Tubi­
no, presidente do Conselho Na­
cional de Desportos, nunca havia
recebido qualquer distinção espe­
cial nas Cartas anteriores, agora
recebeu um artigo específico no
qual estão definidos princípios
fundamentais para a concretiza­
ção de um novo horizonte teórico,
mais adequado à realidade e aos
anseios ae muitos desportistas ein
todo o país.

Manoel Tubino analisou cada
dispositivo aprovado e ressaltou a
importância de cada passo dado
em direção aos novos princípios.
No caput do art. 220 ficou estabe­
lecido que "é dever do Estado fo­
mentar práticas desportivas for­
mais e não-formais, como direito
de cada um, observados". Neste
preâmbulo, afirmou Tubino, o
conceito de esporte foi ampliado,
rompendo aquela visão hlpotro­
fiada de que esporte é apenas ren­
dimento, quando fala em práticas
desportivas formais e não-for­
mais. Por outro lado, prosseguiu
ele, coloca o esporte como ques­
tão de Estado, em que todo o go­
verno é responsável e não apenas
um setor do governo. "Além dis­
so, estabelece o conceito de espor­
te a partir do pressuposto do duei­
to de todos à prática desportiva".

O item I estabelece "a autono­
mia das entidades desportivas diri­
gentes e associações, quanto a sua
organização e funcionamento".
Este item, disse Tubino, quebra
a tutela estatal, sem confundir
com independência, porque o fato
esportivo está num conjunto de re­
lações. "Entretanto, aproxima-se
do conceito de liberdade, criando
condições para que os segmentos
desportivos possam constituir-se
em sujeitos de sua própria histó­
ria."

O item 11, por sua vez, estabe­
lece que haverá "a destinação de
recursos públicos para a promoção
prj.oritána do desporto educacio-

Este ano voltamos a viver o clima de olimpíadas. Um aconteci­
mento que muitos podem pensar ser importante somente para
o mundo esportivo, imaginando que o esporte é uma questão
menor diante das guerras e dos conflitos sócio-econômicos por
que passa a humanidade. Entretanto, não se pode esquecer
que esta olimpíada por muito pouco não consegue um feito
que organizações políticas de peso, a nível mundial, não conse~

guiram. Os jogos olímpicos deste ano, além de reunirem o maior
número de países em todos os seus anos de existência - 167
ao todo -, quase romperam a linha política que divide as duas
Coréias, abrindo um novo caminho de negociação para um con·
flito que se arrasta desde o final da Segunda Guerra Mundial:
Quem dera os desentendimentos entre as nações pudessem ser
resolvidos com guerras somente de nervos, com lançamento ape~

nas de dardos e martelos, ou quebra de recordes. '
No caso da Assembléia Nacional Constituinte, quando há

tanta preocupação em estabelecer garantias de direitos e deveres
do cidadão, não se pode esquecer do próprio homem. O esporte
- talvez não o de alto nível, nem o profissional- está integrado
no dia-a-dia deste homem, como o trabalho, a saúde e tantos
outros temas. Assim, ignorar o esporte é compreender este ho­
mem apenas parcialmente. A preocupação com o esporte esteve
sempre presente no trabalho constituinte, desde as subcomis­
sões, provocando o interesse de parlamentares de várias tendên­
cias e pertencentes a diversos partidos políticos. A matéria foi,
inclusive, aprovada em plenário com ampla maioria de votos.
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00 COMISSlo DOS Sn;DICATOS DE PtSCADORES.

Ao Redator do "JORNAL DA CONSTlTODfTE.

"-to:

SANTOSDEPESCADORESDOS

Jornal da Constituinte

ter com a labor~osa

A COMISslo DOS Sn:DICATOS DE I'E3C:iDOH.3:J,
por seu lider abaixo assinado, vem mui res;~itosa~ente, alertar '
e solicitar dos Srs. Constituintes, maior atençao ao texto de lei'
que iremos apresentar aos Srs., para que o traballwdor ds indús- •
tria pesqueira tenha o vslor e o direito que. merece.

Hoje o pescador en~iquece a toõoe aque-'
les que manipulam a pesca no Brasil, pois tivemos a infelicidade •
de aparecer peeeoas interessadas em falar em nome do pescador s6 "
para obterem beneficios pr6prios. O pescador, do modo ,ue se en- '
contra hoje, quase não tem direito a nada, poi& trab~lha numa pro­
fissão em que se enfrenta as intempérias e a má vontade doa pa- '
trões e atravessadores e Governo em regularizar s nossa profissao,
pois nossos FGTS, direitos previdenciários e profissionalização '
estão comprometidos por essas injustiças. Assim sendo, a única sal
vação e bandeira de luta dos pescadores é realmente, no mo~ento, '
o texto de lei que enviaremos aos Conati tuintes.

N6s esperamos do Governo que nos ouça, '
através de nossas legitimas entidades de classe, pois até.o momen
to muitos oportunistas têm falado em nome do pes'Cador e na hora
luterem por melhores condições de vida e trabalho, viram-nos as
costas.

0If0l0 1l.0,~P~R!....>!.o6~2/8w..,:,::::8.L'__

A Constituinte'entr()u em sua última
etapa, a da votação do.projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início a sociedade partici~u e
opinou, por todos os meios. E ainda é
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo o que você pensa e quer.
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Alvo ~e a reforma tributária

Azize: nem prefeito nem governador vão ficar, com a nova Carla, de pires na mão pedindo verbas

Não são as conquistas com
as licenças-maternidade e pa­
ternidade ou a questão previ­
denciária que incomodam o
governo no novo texto consti­
tucional: "O motivo maior da
preocupação do presidente da
República e de toda sua entou­
r,age é a reforma tributária".
E o que diz a constituinte Beth
Azize (PSDB-AM), para
quem "o que torna este país
ingovernável é a corrupção que
campeia na administração pú­
blica, corrupção que hoje é
uma espécie de síndrome na­
cional". Azize considera que o
texto aprovado "poderia ser
mais simples, agradando me­
nos aos grupos, às classes, às
entidades, às forças que mon­
taram tenda na Constituinte
para defender suas propostas".
Quanto ao seu estado, Amazo­
nas, ela condena a corrupção
administrativa e o processo de
escolha dos representantes,
"eivado de vícios".

JC - Deputada, o governo quer
modificar alguns pontos aprova­
dos no primeiro turno. Como vê
a questão?

Beth Azize - O presidente Sar­
ney está se revelando um profun­
do desconhecedor da realidade
brasileira. Isso é até perfeitamente
explicável pelo fato de ele não ter
o aval do povo brasileiro para ser
o presidente da Repúbhca. Ele
não foi ungido pelo povo para ser
o presidente da República, por is­
so ele desconhece a realidade bra­
sileira. No momento em que o
presidente da República afirma,
de modo categórico, que todas es­
sas conquistas que os trabalhado­
res, que a socIedade brasileira
conquistou para serem cataloga­
das como dispositivos constitucio­
nais, no momento em que o presi­
dente da República declara de mo­
do enfático que essas conquistas,
não só dos trabalhadores, especifi­
camente, mas da sociedade brasi­
leira, iam tornar o país ingover­
nável, ele revela imaturidade, fal­
ta de conhecimento da realidade
brasileira e, até certo ponto, está
brincando, está zombando da inte­
ligência e da dignidade do povo
brasileiro.

Essas conquistas, que estão ser­
vindo de cavalo de batalha para
que se agigante esse movimento
de zerar a Constituinte, na reali­
dade está servindo apenas de pre­
texto, de instrumento para uma
causa maior ou para um objetivo
maior e mais grave. O presidente
José Sarney sabe que não é a licen­
ça-maternidade de 120 dias que
vai quebrar a economia deste país;
ele sabe que não é a licença-pa­
ternidade que vai gerar o caos den­
tro da economia do país. Ele sabe
que não é a justiça que se deu à
questão da aposentadoria que vai
falir a Previdência. Ele sabe de
tudo isso e também que o que in­
viabiliza o seu governo, o que tor­
na este país ingovernável é a cor­
rupção que campeia na adminis­
tração pública, corrupção que ho­
je é uma espécie de síndrome na­
cional. E o presidente da Repú­
blica e os homens públicos deste
país, os administradores públicos

deste país não tiveram nem vonta­
de política nem coragem, nem au­
tondade para acabar de vez com
a corrupção. De que maneira a
corrupção torna o país ingoverná­
vel?

E aí coloco também a questão
da receita previdenciária do país.
Quem faz a receita da Previdência
neste país? É o trabalhador brasi­
leiro. Se se utiliza bem a contri­
buição do trabalhador, a contri­
buição do empresário, a contribui­
ção dos assalariados, a contribui­
ção dos profissionais liberais, en­
fim, de toda a sociedade produtiva
do país, se se arrecada e se admi­
nistra bem, com seriedade, com
lisura, com honestidade, a Previ­
dência não irá à falência, utilizan­
do esses recursos para pagar os
benefícios com di~nidade. Que
benefícios são esses? As aposenta­
dorias, as pensões, enfim, a assis­
tência médica, a assistência hospi­
talar. Essa retribuição social do
governo que, à medida em que o
país é pobre, à medida em que
o país paga mal a seus trabalha­
dores, mais benefícios sociais têm
que ter.

Os países civilizados, os países
ricos não precisam dar tanta assis­
tência social a seu trabalhador.
Por quê? Porque o trabalhador
tem um salário digno para poder
pagar todas essas coisas essenciais
à vida do ser humano. Por que
o Governo brasileiro I2recisa dar
todo esse tipo de assistencia? Por­
que ele mesmo patrocina uma po­
lít.ica.de emprego, um modelo eco­
nomlco que descaractenza, ou
melhor, que avilta o trabalho de
todas as classes assalariadas.

Então, se o país é pobre, se o
nosso salário é mdigno, é um salá­
rio de fome, mas assistência, bene­
fícios sociais mais avançados o país
tem que dar a seus trabalhadores
e àqueles que contribuem {'ara a
Previdência Social. Na realIdade,
não é isso propriamente que está
incomodando o presidente da Re­
pública, que está incomodando
seus ministros, que está incomo­
dando os líderes e seus porta-vo­
zes aqui na Constituinte. Isso está
servindo apenas como motivo, co­
mo instrumento de manobra dos
constituintes. O motivo maior de
preocupação do presidente da Re-

o texto da
nova Carta
cuidou dos
problemas
internos de
corporações
mas não deu

a mesma
importância
às questões

fundamentais
da nação

pública e de toda a sua entourage
é a reforma tributária. Ele não
quer dizer isso publicamente, por­
que não quer desagradar aos go­
vernadores, aos prefeitos, não
quer desagradar a seu grupo polí­
tico representado por senadores e
deputados na Constituinte.

JC - Deputada, o governo
acredita que a União vai ficar des­
capitalizada?

Beth Azize-Não é que a União
vá ficar descapitalizada. O presi­
dente da República quer que haja
um acerto para não zerar a Consti­
tuinte não em razão das conquistas
dos trabalhadores. Isso é apenas
um ponto. A principal questão,
que ele não quer admitir publica­
mente, é a reforma tributária, e
vou explicar por que. No momen­
to em que se consagra com a re­
partição do bolo da receita deste
país entre os governos estaduais
e municipais, para que as verbas
sejam aplicadas com uma fiscali-

.zação maior do contribuinte, o

presidente da República, seus mi­
nistros e o seu grupo político per­
derão a força política que hoje eles
detêm. Ninquém maIs vai ficar,
nem prefeito nem governador de
pires na mão pedindo esmolas na
porta do Palácio do Planalto e ofe­
recendo, em troca da liberação de
verbas, votos, apoiamento, até
certo ponto espúrios, indevidos,
antipopulares, antidemocráticos.

-E é esse medo que domina hoje
o Governo Federal, esse governo
que está aí posto e imposto. É o
medo de perder a força política
que ele hoje detém, com a mani­
pulação da receita do país. É o
Governo que dita as normas de
como distnbuir recursos públicos
neste país e de como dar os recur­
sos de acordo com a cara do fre­
guês. Se o freguês é bem-compor­
tado, dá-se mais; se é menos com­
portado, dá-se menos; se é mal­
comportado ou se é independente
politicamente, não se dá.

JC - Deputada, quais as pers­
pectivas do seu partido, o PSDB,
para as eleições municipais deste
ano?

Beth Azize - Não faço política
com misticismo nem com roman­
tismo, faço política com muito rea­
lismo, a única coisa que faço com
muito realismo é a política. Não
posso dizer, e cometeria até uma
leviandade com a opinião pública,
que o PSDB vai ser um partido
imbatível nessas eleições, que vai
mostrar já agora a sua pujança,
a sua força política. Isso não é ver­
dade. O partido nasceu um pouco
tarde, na minha opinião, um pou­
co tarde porque muito próximo
das eleições municipais e com pou­
co tempo, dentro do calendário
eleitoral estabelecido p'ela Justiça
Eleitoral, para se viabIlizar e para
sair forte eleitoralmente nas prin­
cipais cidades brasileiras, nos prin­
cipais municípios brasileiros.

Agora, não resta dúvida de que
essas eleições vão, de qualquer
maneira, dar oportunidade a que
as lideranças do partido, todos
nós, possamos ir, possamos usar
o horário gratuito da televisão e
rádio para mostrar à opinião pú­
blica qual é o projeto político que

. o partido dispõe para o Brasil e

mostrar também as nossas propos­
tas porque, a pàrtir daí, teremos
ou não a resposta do povo. Se o
povo confiar em nós vai demons­
trar isso, se não demonstrar nas
urnas vai demonstrar pelo apoia­
mento que der aos candidatos que
apoiarmos ou, pelo menos, pela
participação nas nossas tarefas,
nas nossas reuniões e na amplia­
ção do partido.

JC - Que análise a deputada
faz do texto aprovado até o pre­
sente momento?

Beth Azize - Diria que é um
texto que poderia ser mais simples
e que poderia agradar menos aos
grupos, às classes, às entidades,
às forças que montaram tenda na
Constituinte para defender as suas
propostas. Poderia dizer que o
texto que já está aí aprovado não
é um texto ruim. A~ora, ele serviu
muito para benefiCIar as corpora­
ções, as categorias profissionais,
então o texto constitucional hoje,
se você fizer uma análise imparcial
e serena, verá que todo mundo
se ajeitou no texto da Constituição
e a Nação como um todo não se
ajeitou. Por quê? Porque os prin­
cípios fundamentais para nortear
a vida econômica, política, jurí­
dica e social do país não tiveram
tanta importância como a vida do­
méstica, a vida pessoal, os proble­
mas particulares' dessas corpora­
ções.

Agasalharam-se as pretensões
dos magistrados, mas não se cui­
dou, por exemplo, da moralização
do Poder Judiciário através da
criação já a~ora, com uma forma­
ção específIca, do Conselho Na­
cional de Justiça, para que o cida­
dão brasileiro possa ter acesso a
esse Conselho no sentido de impe­
dir, de coibir toda essa corrupção
que toma conta do Poder Judiciá­
no. E a mesma coisa, isso que vale
para o Poder Judiciário vale para
todas as instituições democráticas
deste país, instituições constitu­
cionais deste país, que perdemos
a oportunidade de consertar, de
dar uma nova cara a esta nação.

JC - Como' vai o seu estado,
o Amazonas?

Beth Azize - Vai mal. O Ama­
zonas vai mal {'orque a sua repre­
sentação política é muito peque­
na, é uma representação pouco
atuante, e vai mal porque é um
estado tomado de corrupção ad­
ministrativa, as verbas públicas
são mal empregadas, o nosso povo
ainda não teve oportunidade de
se conscientizar politicamente pa­
ra cobrar uma postura séria dos
seus administradores. E vai mal
principalmente porque o processo
de escolha dos representantes do
povo no Amazonas é um processo
totalmente eivado de vícios e de
corrupção, com a conivência da
Justiça Eleitoral. Então, veja
bem, quando digo que precisamos
moralizar os poderes constituídos
para que a gente possa dar um
bem-estar, uma tranqüilidade à
Nação brasileira, ao povo brasi­
leiro, estou pensando seriamente
no meu estado. Nem sei se vale
a pena continuar havendo eleições
no estado do Amazonas, porque
todo o processo eleitoral do estado
é tomado pela corrupção.
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Agricultura
•preclsa ser

bem amparada

que ele tem que se preocupar prin­
cipalmente com o social. Ele tem
que lutar pelos direitos que a so­
Ciedade tem e que vem perdendo
dia a dia. Ele tem que vigiar aten­
tamente os passos desses minis­
tros, ele tem que criticar a partir
do presidente da República. Exis­
te uma série de fatores que o parla­
mentar - tendo essa modificação
fortalecido o Congresso - ele vai
ter condições de atuar realmente,
porque hoje, como está atualmen­
te, o parlamentar não tem muita
força.

JC - É um erro a Constituição
tabelar os juros?

Roberto Torres - Acho que
não é. Os juros, da maneira como
estão aí no mercado, não tem nin­
guém que tenha condições de pa­
gar, nem o empresário, nem o
agricultor, nem o funcionário; é
um juro implacável. Acredito que
da maneira que está não pode. En­
tão, foi uma maneira de tentar
frear. Sei que não vai ficar como
está, como nós já aprovamos, mas
pelo menos foi uma maneira de
mostrar que ninguém está satis­
feito.

JC - Muitos consideram o tex­
to muito extenso e gostariam de
uma Carta de princípios.

Roberto Torres - Não foi mui­
to extenso, porque o nosso país
é muito complicado, é um país de
tamanho continental, são proble­
mas de muita natureza, cada esta­
do é um problema diferente, cada
município é um problema diferen­
te. Tena de ser mais extensa para
poder ser bem melhorada.

JC - Como analisa o seu esta­
do. Alagoas?

Roberto Torres - O Estado de
Alagoas, apesar de ser um estado
do Nordeste, acredito que seja um
dos melhores, porque ele tem a
zona canavieira, tem a zona do
sertão e tem a zona do agreste.
Desde que ele seja bem adminis­
trado e desde que ele tenha uma
certa cobertura, é um estado que
tem a sua potencialidade, acho
que ele é praticamente o filé do
Nordeste. Agora, essa discrimina­
ção que vem acontecendo do go­
verno federal em cima do estado
está arrasando Alagoas, porque o
nosso governador tomou uma po­
sição que acho que foi digna, por­
que o ruim é você dizer que o certo
está errado. O presidente da Re­
pública só quer receber elogios.
Como ele não está recebendo elo­
gios do Estado de Alagoas, ele es­
tá discriminando, mas é um estado
que, mesmo discriminado, está
conseguindo sobreviver.

JC - Deputado. há condições
de o país pagar a dívida externa?

Roberto Torres - Só com mui­
to trabalho, muita luta, muito sa­
crifício, muita vergonha dos políti­
cos e muito cuidado. Agora, da
maneira em que estão acontecen­
do os escãndalos, acredito que o
país jamais pagará.

JC - Promulgada a Carta, que
Constituição teremos deputado?

Roberto Torrer> - Uma Consti­
tuição que tenha avanço principal­
mente na área social. Acho que
essa nova Constituição, apesar dos
pesares, muita gente tem critica­
do, inclusive o próprio presidente
da República, eu acho que vai le­
vando. Esses avanços são avanços
que vão dar assim uma condição
melhor de vida ao povo brasileiro,
porque o objetivo fundamental do
constituinte foi olhar para o todo,
principalmente para o social.

direitos. -O governo está achando
ruim porque ainda está acostuma­
do - apesar de ter saído da dita­
dura em que passamos quase 20
anos - a um predomínio quase
da mesma maneira, e não se acos­
tumou ainda com esses avanços
sociais. Acho que não vai preju­
dicar em nada, no todo. Pelo con­
trário, ajudará a Nação.

JC - É favorável ao voto aos
16 anos?

Roberto Torres - Sou favorá­
vel. Votei a favor do voto aos 16
anos porque acredito que a menta­
lidade do jovem de hOJe já evoluiu
muito. Com as novas tecnologias,
com o rádio, a televisão, a criança
aos 16 anos já tem condições de
saber o que quer.

JC - Deputado, a que atribui o
desencanto da sociedade com a
classe política?

Roberto Torres - O desencan­
to da sociedade com a classe polí­
tica é motivado, em parte, pelos
próprios políticos .. Quando o P?Ií­
tlCO se elege, mUitas vezes deixa
de lutar pelo povo para lutar pelo
bem-estar de sua família. Ele des­
via a sua função política, aliás, de
uma maneira incorreta. Agora há
pouco, quando boa parte dos polí­
ticos aqui da Constituinte desvia­
ram o seu voto para cinco anos
à troca de favores, é disso que vem
o desencanto, quer dizer, cada dia
mais o povo fica sem confiar no
político. Agora, paga o justo pelo
pecador.

JC - Com a volta das prerro­
gativas do Congresso Nacional,
como o depurado acha que deve
ser a ação do Legislativo num esta­
do moderno?

Roberto Torres - A função do
Legislativo, num estado moderno
no meu modo de entender, acho

Da maneira
como hoje o
governo está
investindo na
agricultura,
ele quer que
o agricultor
venda sua
terra e vá

para a
cidade viver

de juros
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ções de dar cobertura. Acho justo
ir para casa. Muitas vezes a mulher
fica doente porque não é bem ali­
mentada, bem nutrida. Foi a ma­
neira correta de a Constituinte
amparar principalmente o traba­
lhador brasileiro.

JC - Foi aprovado o direito ir­
restrito de greve. É um dos temas
que o governo combate, porque
não quer greve, por exemplo, nas
áreas de saúde e segurança pública.
Qual a sua posição?

Roberto Torres - O direito de
greve tinha de ser irrestrito, por­
que todo trabalhador, em qual­
quer área que estiver trabalhando,
tem obrigação de reivindicar seus

cultura. No momento em que se
tiver a agricultura forte, teremos
uma nação forte. Para que isso
aconteça é preciso que realmente
o governo dê uma cobertura
maior. O agricultor brasileiro não
deveria pagar juros e correção mo­
netária. Simplesmente o governo
daria - não a fundo perdido ­
um empréstimo ~ue seria devol­
vido em sua totalidade sem juros
e sem correção, porque juros e
correção serão pagos no imposto.
Quando se vende a mercadoria,
automaticamente são computados
os impostos.

JC - Acredita que a reforma
tributária aprovada favoreceria
também o campo, já que haveria
maior concentração de dinheiro?

Roberto Torres - Já foi um
avanço muito bom, porque os es­
tados e os municípIOs vivem de
cuia na mão, aqui em Brasília, nos
ministérios. Como está aprovada,
o governador de estado, o prefei­
to, terão condições de fazer um
trabalho mais amplo na sua re­
gião, em seu estado, em seu muni­
cípio. Isso já foi um começo, mas
precisamos de muito mais para ti­
rar os estados e os municípIOs des­
sa total falta de liberdade. Eles vi­
vem seguros ao governo federal,
que hoje é quase um ditador. Tem
de haver essa descentralização pa­
ra os estados concederem melho­
res condições de vida a seu povo.

JC - Considera acertada a me­
dida adotada com relação à refor­
ma agrária?

Roberto Torres - Considero.
Acho que deveria ter sido melhor.
A reforma agrária não pode ser
feita simplesmente como reforma
agrária. mas estado por estado.
coisa por coisa. Cada estado tem
sua pecullandade. Por exemplo,
um estado do Nordeste produz
40% do que produz um estado da
região Sul. Tem de ser feita uma
reforma estrutural, estado por es­
tado. Mas já foi um avanço.

JC - Não haveria necessidade
de uma melhor política agrícola?

Roberto Torres - Acho que os
órgãos federais devem se preocu­
par mais. Precisamos de uma me­
lhor política agrícola. Primeiro,
com incentivos; segundo, com ar­
mazenagem; terceiro, com o pre­
ço, e quarto, dando toda essa co­
bertura que acabei de falar ao pro-

Idutor, sem cobrar dele juros e cor­
reção. Nenhuma nação é forte
sem uma agricultura forte. Uma
agricultura depende muito da saú­
de, do bem-estar do povo brasi­
leiro.

JC - O que pensa dos avanços
sociais aprovados nesse primeiro
turno de votação?

Roberto Torres - Tivemos
bons avanços. Por exemplo, o tra­
balhador terá seis horas, quando
o turno for direto; a mulher terá
120 dias; o homem, oito dias para
cuidar de sua esposa, o que acho
muito justo. MUIta gente criticou,
mas acho justo, porque a maioria
dos trabalhadores brasileiros não
pode pagar empregada. Quando
a esposa tem filho, fica sem condi-

JC - Deputado, estamos en­
trando na reta final dos trabalhos
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Como analisa o texto apro­
vado até agora em relação ao cam­
po?

Roberto Torres - Considero
que o texto avançou um pouco.
Por exemplo, a aposentadoria pa­
ra o trabalhador teve uma melho­
ria. O trabalhador rural, que des­
de cedo, aos dez, doze anos, co­
meça a trabalhar, ao se aposentar
terá uma compensação maior.
Mas ainda falta alguma coisa, por­
que acredito que a agricultura é
a base fundamental de uma nação,
e assim deveria ter uma cobertura
maior em termos de juros e de
correção. Não se concebe que um
agricultor - principalmente eu,
que sou deputado pelo Nordeste
e também agricultor - pague ju­
ros e correção monetária da ma­
neira como está. Não há agricultor
que agüente. Acho que nesta par­
te a nova Constituição ainda não
deu uma cobertura total da manei­
ra como precisa.

JC - Qual a sua opinião sobre
a concessão de anistia para o pe­
queno e médio agricultor?

Roberto Torres - A anistia de­
veria ser mais ampla, porque o pe­
queno e o médio agncultor estão
pa~ando para trabalhar. Da ma­
neira como hoje o governo está
investindo na agricultura, cstá
querendo que o agricultor venda
sua terra e vá para a cidade viver
de juros. Este não é o lema de
que o Brasil precisa. O Brasil pre­
cisa de mais trabalho, de mais agri-

Como foi aprovada a refor­
ma tributária, "o governador
e o prefeito terão condições de
fazer um trabalho mais amplo
na sua região, em seu estado,
em seu município. Tem de ha­
ver essa descentralização para
os estados concederem melho­
res cOl)dições de vida a seu po­
vo". E o que afirma o consti­
tuinte Roberto Torres (PTB ­
AL), que defende maior prote­
ção para a agricultura, "base
fundamental de uma nação, e
que deveria ter uma cobertura
maior em termos de juros e de
correção". Por isso, Torres
acha que a anistia para o pe­
queno e médio agricultor teria
de ser mais ampla. Ele elogia
a aprovação do turno de seis
horas, a licença-maternidade
de 120 dias e a licença-pater­
nidade de 8 dias. Torres diz
que o direito de greve tem de
ser irrestrito: "O trabalhador
tem obrigação çle reivindicar
seus direitos". E favorável ao
voto aos 16 anos: "Com as no­
vas tecnologias, com o rádio,
a televisão, a criança aos 16
anos já tem condições de saber
o que quer". Torres salienta
ainda que a "discriminação por
parte do governo federal em
cima do estado está arrasando
Alagoas".
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JC - Como será a nova Carta?

banco a fazer empréstimo e nem
obrigou ao micro e ao médio em­
presário a emprestar dinheiropara
ser pago depois por a ou b. E um
contrato gue ele fez e tem que
cumprir. O Brasil tem seu contra­
to externo e tem que cumprir, tem
que pagar, o que não pode é ficar
uma dívida externa brasileira bai­
lando no cenário nacional, há tan­
tos anos, de maneira errada.

JC - Acredita mesmo que há
possibilidade de saldar esta dívida
externa?

Arnold Fioravante - Veja
bem, só o fato de não ser um par­
tido do Governo já tem alguma
vantagem, porque o povo sabe,
guarda e marca. Vejo que o npsso
partido tem bons elementos. E um
partido que sobrou pequeno, mas
com elementos de boa qualidade,
portanto eu tenho uma boa expec­
tativa, não grande nem maravilho­
sa, mas boa, razoável.

Arnold Fioravante - Eu acre­
dito. Um país com milhões e mi­
lhões de metros guadrados pode
pagar qualquer dIvida. Há muito
dinheiro aí para nós aproveitar­
mos: o solo, o subsolo, há muita
extensão de terra, muita costa,
muito mar, muita mata. Há muito
de tudo neste país, não há razão
nenhuma para ser um mau paga­
dor e este crédito todo vem em
cima disto, do potencial do país.

JC - Deputado, quais são as
perspectivas do seu partido, o
PDS, nas eleições municipais deste
ano?

Arnold Fioravante - Acho que
o texto que está aprovado não será
alterado significativamente, mes­
mo porque alteração depende dos
280 votos e não acredito que grupo
nenhum alcance este número. En­
tão, este texto, praticamente, é o
texto definitivo. Depois disto, te­
remos uma adaptação a esta Cons­
tituição. É uma Constituição deta­
Ihista e vai demorar a adaptar-se
a todos os seus itens. Provavel­
mente haverá muitas correções ­
de interpretação, de português e
de compreensão melhor dos tex­
tos, dos artigos - mas basta men­
cionar isto: teremos uma Consti­
tuição que conseguiu ser detalhis­
ta, mas que conseguiu também al­
gumas reformas significativas e al­
guns resultados para o país. Não
é a ideal, mas deve ser respeitada
porque tem muito trabalho.

JC - Apesar de todas as suas
preocupações, o deputado parece
ser uma pessop otimista com rela­
ção ao país. E verdade?

Arnold Fioravante - Sou oti­
mista, porque como disse inicial­
mente, qualquer um que fizer
qualquer viagem a um paizinho da
Europa vai verificar que está intei­
rinho cultivado, que há trabalho.
Na minha opinião, no Brasil, só
falta trabalho, o resto tem tudo,
condições de trabalho e tecnolo­
gia. Depende apenas de uma ação
governamental e empresarial. Eu
converso com empresários e sinto
que eles também têm que mudar
a mentalidade. O empresário tem
que cuidar de sua empresa, de seus
empregados e daqueles que fazem
ela produzir. O empresário agríco­
la, pecuarista, deve um tratamen­
to a seus empregados decente e
humano.

Arnold Fioravante - Evidente
que vai haver um acréscimo de
despesa e vai tirar um pouquinho
a competitividade da empresa na­
cional, sobretudo daquelas que
exportam. Isto é muito Importante
para o Brasil. O brasileiro não pre­
cisa de diminuição das horas de
trabalho. Isto não é conquista so­
cial. O que ele precisa é ser valori­
zado e bem pago, porque conquis­
ta social é o bem ~ue ele pode
usufruir. O que ele dIminui de tra­
balho não lhe acrescenta nada, ab­
solutamente nada. Se ele não está
em bom estado, continuará nesse
mesmo estado. O que se precisa
é pagar bem ao empregado. isto,
sim, é conquista social, é distri­
buição de riquezas, não de pobre­
za. Sou contrário a turno de seis
horas. Acho que o trabalho não
faz mal a alguém bem alimentado,
que more bem e que tenha uma
vida digna. Vida digna foi a minha
tese na minha campanha eleitoral:
é direito de todos .

JC - Foi um erro proibir os
contratos de risco?

Arnold Fioravante - Eu acho.
O contrato é para ser feito, execu­
tado e é um mecanismo entre as
partes. Vocé pode alterar um con­
trato, mas não eliminá-lo nestes
termos. Hoje não se pode pensar
em fazer qualquer coisa sozinho,
nem mesmo em sua casa, pois se
você não tiver a colaboração de
seus filhos, da mulher e dos paren­
tes, terá dificuldades. As empre­
sas têm assessorias que são funda­
mentais. A cooperação, as asso­
ciações, se verificam algum defei­
to no contrato de risco, corrigem
o defeito do contrato, não o elimi­
nam. Se você tem um animal de
tração com algum defeito, não eli­
mina e, sim, corrige o seu defeito.

JC - O que pensa da anistia fis­
cal, concedida aos microempresá­
rios?

Arnold Fioravante - Eles fize­
ram contrato de risco e sabiam,
pois todos sabem quando o con­
trato tem algum risco; portanto,
quem faz um contrato tem que as­
sumi-lo até o fim. Quem vai pagar
este preço é o povo, que ~ão fez
contrato com nlOguem, nao usu­
fruiu de nada e não recebeu nada
de ninguém.

JC - Ele acreditou no Plano
Cruzado.

Arnold Fioravante - Ele acre­
ditou no Plano Cruzado. Mas o
cruzado não autorizou nenhum

Corrige-se, portanto, o defeito do
contrato, se ele existe, mas não
o eliminamos, porque ele é neces­
sário.
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conquista
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cidos de todos, já foram declara­
dos e cantados a todos os ventos,
mas, entretanto, esta aí é a Consti­
tuinte, o resultado tem que ser de­
la. Na minha opinião, a Consti­
tuinte deveria ter sido eleita espe­
cificamente para isso. Não deveria
haver mistura de constituinte com
deputado federal. Isto é um erro
grave, porque deputado federal é
um ser humal)o e ele quer se reele­
ger, ele tem que pensar nas bases,
e um constituinte tem que pensar
exclusivamente na Nação. Esta
mistura de coisas dá este resulta­
do. Não vamos dizer que seja um
resultado péssimo, mas não é o
melhor.

JC - Deputado, os empresá­
rios andam reclamando do turno
de seis horas em empresas de traba­
lho ininterrupto. Vai haver um
acréscimo de despesa muito gran­
de?

Fioravante: 18 por cento do orçamento é o mfnimo que o pais deve investir em educação

entravar ou entravar o progresso
do país. Poderá amanhã ocorrer
um ultraje de tal ordem que vamos
sofrer conseqüências gravíssimas
por não acertarmos agora, que é
a hora da elaboração da Consti­
tuição.

JC - Alguns argumentam que
o país estava de tal maneira desor­
denado juridicamente que levou a
esta Constituição detalhista.

Arnold Fioravante - Vejo co­
mo o sinal dos tempos. É claro
que não podemos pensar numa
Constituição que está sendo feita
agora como se ela estivesse sendo
feita há 100 anos atrás ou a 100
anos na frente. É o resultado do
momento. É o resultado de uma
eleição. Esta eleição também foi
eívada de vícios, e vemos que o
resultado está aí. Os vícios da elei­
ção nós conhecemos, são conhe-

Carta não é ideal mas merece respeito
o constituinte Arnold Fiora- alguns erros que devem ser corri­

vante (PDS - SP) acha que gidos ~gora no s~gund? turno, mas
a nova Carta, embora não seja o proJ~t? .preve e ate contempla
a ideal deverá ser respeitada a livre lO~clatlva. Em cert?s capltu-

, - ,los restnnge um pouqulOho, va-
pela naçao .p~)fqu~ contem mos dizer assim, a empresa de ori­
ava.nços socIaIs e e fruto .de gem estrangeira. Acho que isto
mUIto trabalho. Ele própno, devia ser melhorado também.
porém, tem restrições a alguns Mas temos aí um segundo turno
dispositivos, como o direito ir- que eu não acredito que vá alterar
restrito de greve e a anistia aos coisas funda~e.n.tais. Entretanto,
microempresários. há uma possIbIlidade de que os

, senhores constituintes, nossos
JC - Pelo tex~o aprova~o ate companheiros, se conscientizem

agora, .a co.ncess~o dos meros de da necessidade de alterações ne-
comumcaçao tera que ser .referen- cessárias ao desenvolvimento do
dada pelo Congresso Nacronal. O país sobretudo na situação em
deputado concorda? que ~Ie se encontra.

Arnold Fioravante ---: Co~cordo JC - A reserva de mercado de-
p~:namen~e ,e! numa pnmelra reu- veria ter sido inserida como norma
OIao, ~o ~OICIO dos trabal~os da constitucional?
ConstItuInte, apresenteI essa . _
idéia. Isto representa o quê? O Arnold FIoravante - Nao. A
pensamento do povo pelos seus re- r:serva de merca~o foi. ~ma ambi-
presentantes, cuidando das con- çao. de se ter um dIsposItivo const~-
cessões dos meios de comunica- tuclOnal. Isto deve ser de lei ordl-
ção. Acho uma medida acertada. nária, deve ser pensado a cada ins-

._ tante, isso pode mudar toda hora,
JC - Deputado, a Umao, p'elo isto pode ter um interesse hoje e

novo texto,_ vaI apltcar /8% na area não amanhã. A Constituição deve
da educaçao. É uma medIda acer- ter princípios gerais que ordenem
tada? uma Nação. Ela não pode ser de-

Arnold Fioravante - Na minha talhista a ponto de ela mesma se
opinião, a Assembléia Nacional ADlRPlReyn.ldo SI•••le
Constituinte acertou nos 18%,
mesmo porque isto pode ser alte­
rado a qualquer tempo. A educa­
ção, você não pode medir em ter­
mos de 18, 15 ou 20%; é uma ne­
cessidade básica, tem que ser aten­
dida, porquanto é uma mera ne­
cessidade de se apontar um núme­
ro mínimo. E mais: acredito que
a educação mereça atenção per­
manente, e pode esse índice ser
elevado a quanto necessário for.

JC - Como vê, hoje, a situação
do ensino no país?

Arnold Fioravante - Na minha
opinião, é caótica. Apresentei di­
versos projetos, inclusive sobre a
municipalização do ensino. Acre­
dito que somente a municipaliza­
ção do ensino, resolverá o proble­
ma educacional brasileiro. Já não
digo o problema do 29 e 39 graus.
Estou-me referindo à educação
fundamental. Só com a municipa­
lização, que está prevista nesta
Constituição, e que foi um traba­
lho que apresentei no início dos
trabalhos constitucionais este foi
aproveitado. Mas não foi total­
mente aproveitado porque previa,
na minha sugestão, cinco anos de
prazo máximo para que a educa­
ção fundamental fosse transferida
para o poder municipal. Acredito
que, agora, nas leis complemen­
tares, isto venha a ser contempla­
do.

JC - O deputado é a favor do
direito ilimitado de greve.

Arnold Fioravante - Não, nos
serviços essenciais não deve haver
o direito de greve. Esses serviços
devem ser muito bem pagos; deve
ser muito bem escolhido o funcio­
nário que vai trabalhar no serviço
essenCial; deve haver uma seleção
até dos dirigentes para que não
haja a necessidade de se fazer gre­
ve. As greves devem ser resolvIdas
a priori. Não devem existir no ser­
viço essencial. Portanto, sou con­
trário ao direito de greve no servi­
ço essencial. Uma Nação não po­
de depender disso.

JC - O projeto constitucional
restringe a lei da livre iniciativa?

Arnold Fioravante - Acho que
não. Ele tem uns avanços sociais,
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Francisco RoUemberg - Faço
menção especial à Emenda n9

300539-9, apresentada perante a
Comissão de Organizaçao dos Po­
deres e Sistema de Governo, hoje
transformada no art. 86 do Projeto
B, referente à manutenção do sis­
tema presidencialista de governo
em nosso país, em reafirmação de
posições pessoais antigas. O art.
118, relativo à criação de um Tri­
bunal Regional do Trabalho na ca­
pital de cada estado e no Distrito
Federal, originou-se da Emenda
n9 300102-4, apresentada naquela
mesma Comissão. Na ComIssão
da Ordem Social, Subcomissão de
Saúde, Seguridade e Meio Am­
biente, da qual fui membro titular,
ofereci a Emenda de número
700315-3, de especial relevância,
pois garante ao cônjuge sobrevi­
vente o direito de perceber a cor­
respondente pensão pelo faleci­
mento do segurado ou da segura­
da. Esta determinação foi acolhi­
da no inciso V do art. 206.

Na defesa da cultura brasileira
e dos valores nacionais, a Emenda
n° 800241-0 foi inscrita no Projeto
de Constituição sob o inciso 11 do
art. 224 e cuida de estabelecer um
sistema proporcional em favor do
produto cultural brasileiro em face
do importado, nos veículos de co­
municação. Do mesmo modo, pn­
vilegia a programação local e re­
gional, em relação a outras proce­
dências. De um modo geral e bas­
tante sintético, foram essas as
principais inserções no texto
Constitucional de matérias de mi­
nha iniciativa.

JC - Em que difere sua emenda
presidencialista do texto do Pro­
jeto?

Francisco Rollemberg - Em
praticamente nada. Ela visou a
fortalecer o Legislativo contra a
hipertrofia do Executivo, na busca
de uma real interdependência dos
poderes da Repúbhca, sem a as­
cendência de um sobre os outros.
A diferença real está na censura
a ministros, expediente próprio do
sistema parlamentarista, que a mi­
nha emenda não contempla.

JC - A emenda 9ue mantém o
sistema presidencialISta.

Tive emendas
aprovadas.
Entre elas,
a que cria

a Comissão
de Redivisão
Territorial

e a que
mantém o

sistema
presidencial
de governo

emenda destinada a dividir o esta­
do da Bahia. Muito menos estaria
eu patrocinando atos lesivos aos
interesses da Federação. Minha
emenda, a de n9 587, visou tão-so­
mente a restituir ao menor estado
da Federação, Sergi~e, uma área
mínima de 3.000 km , há maIs de
um século anexada injustamente
ao território baiano, apesar da
existência de documentação histó­
rico-geográfica e jurídica abun­
dante e irrefutável determinando
a devolução. Minha emenda não
possui, portanto, caráter divisio­
nista, mas, sim, reparador de um
erro secular comettdo contra ·Ser­
gipe e que precisa ser reparado.

Quanto à rejeição da emenda,
isso não quer dizer que o assunto
não volte à tona. Muito pelo con­
trário: consegui ver acolhida pelo
Plenário da Assembléia Nacional
Constituinte a Emenda n° 586,
agora transformada no artigo 14

Rollemberg: de um modo geral, é inegável a marca democrática no modus operandi da Constituinte

das Disposições Transitórias, que
cria a Comissão de Redivisão Ter­
ritorial, destinada a sanar as pen­
dências relativas às fronteiras esta­
duais. Essa Comissão, longe das
pressões exercidas por grupos de
Interesse, haverá de examinar a
documentação existente, visitar a
área em litígio e concluir pelo re­
torno a Sergipe da parte usurpada
de seu território.

JC - Que outras emendas de
sua autoria foram aprovadas?

Francisco Rollemberg - Enten­
do que o meu voto a qualquer
emenda, vitoriosa ou derrotada,
faz com que ela seja expropriada
de seu primeiro patrocinador, pas­
sando a ser de domínio comum
a tantos quantos a apoiaram. Sin­
to-me, assim, co-autor de uma sé­
rie de dispositivos, na sua maioria
incorporados ao Projeto B. Espe­
cificamente meus, e de co-autoria
de tantos quantos as apoiaram,
destaco, além daquela antes refe­
rida, que cria a Comissão de Redi­
visão Territorial, destaco a de nú­
mero 100042, apresentada na Co­
missão de Soberania e dos Direi­
tos e Garantias do Homem e da
Mulher, da qual fui membro su­
plente, relativa à privatividade de
brasileiro nato para ocupar os car­
gos de presidente e vice-presiden­
te da República, presidente da Câ­
mara dos Deputados, do Senado
Federal e do Supremo Tribunal
Federal, hoje transformada no §
39 do art. 12 do projeto de Consti­
tuição.

O § 59 do art. 14 do texto apro­
vado é fruto da Emenda 400143-5,
apresentada na Comissão da Or­
ganização Eleitoral, Partidária e
Garantia das Instituições, permi­
tindo a reeleição aos ocupantes de
cargos de vice-presidente, vice-go­
vernador e vice-prefeito para os
mesmos cargos. Originário de
emenda de minha autoria de nú­
mero 700311-1, oferecida à Co­
missão da Ordem Social, o inciso
XVIII do art. 79 trata da Iicença­
gestante pelo prazo de 120 dias.

dutos e que se utiliza de bens e
serviços. Esta, sim, será a maior
prejudicada pelo conceit? de
"progresso" presente no proJeto.

Não advogo, em hIpótese ne­
nhuma, o resgate da Constituição
vigente. Os tempos são outros! ~

nível de aspiração popular modIfI­
cou-se, as relações internacionais
experimentam nesses 20 anos mu­
tações até então inconcebíveis.
Apesar de tudo, não me arriscaria
em enaltecer dispositivos constitu··
cionais atentatórios, paradoxal··
mente, ao bem-estar social e à via·
bilização dos objetivos nacionais.

JC - Dentre esses dispositivos,
quais o senador citaria como os
mais prejudiciais?

Francisco Rollemberg - Foram
aprovados artigos dignos de escár­
mo perante a opinião pública i~­

ternacional, como é o caso da h­
cença-paternidade e do conceito
de empresa nacional. Foram igual­
mente aprovados dispositivos que
interferem na normalidade econô­
mico-financeira do país, e que de­
veriam merecer uma discussão
mais ampla, como proposta de le­
gislação ordinária. É o caso da fI­
xação do turno de seis horas e da
reserva de mercado para a pros­
pecção de petróleo à empresa na­
cional, dispositivos que se constI­
tuem numa real ameaça à integri­
dade da Petrobrás, empresa inca­
paz de arcar com tais ônus; é o
caso da anistia fiscal, pelo rombo
gue causará nos cofres públicos;
e o caso do tabelamento dos juros,
proposta inviável numa economia
de hvre empresa e de risco de capi­
tal. Todos esses dispositivos preci­
sam de uma discussão mais ampla,
de um debate mais envolvente, e
caberiam mais na legislação ordi­
nária do que no texto constitucio­
nal.

JC - Sua emenda referente à di­
visão da Bahia foi derrotada em
plenário, apesar de todos os seus
esforços pessoais. A guerra está
perdida?

Francisco RoUemberg - A per­
gunta precisa de um reparo. Des­
conheço a existência de qualquer

Sergipe quer
de volta sá

~o que e se

ADIRP/Salustiano Pinto

o constituinte Francisco Rollemberg (PFL ­
SE) faz, na entrevista, uma análise do texto apro­
vado até o presente momento, comentando os
aspectos que considera positivos e negativos. Para
ele, os progressos estão "desde as conquistas so­
ciais ao próprio conceito de soberania nacional
e de preservação do Estado democrático e de di­
reito". Por outro lado, "foram aprovados artigos
dignos de escárnio perante a opinião pública inter­
nacional, como é o caso da licença-paternidade
e do conceito de empresa nacional". Rollemberg
critica também a fixação do turno de seis horas,
a reserva de mercado, a anista fiscal e o tabela­
mento de juros. O parlamentar sergipano nega
que tenha patrocinado emenda referente à divisão
da Bahia: "Minha emenda visou a resiitu"ir a Ser­
gipe uma área mínima de 3.000 km2, há mais de
um século anexada injustamente ao território
baiano, apesar da existência de documentação his­
tórico-geográfica e jurídica abundante e irrefu­
tável determinando a devolução". Rollemberg re­
laciona, ainda, as diversas emendas de sua autoria
que foram aprovadas.

JC - O senador conceituaria a
nova Constituição como tradicio­
nal ou progressista?

Francisco Rollemberg - Da
forma como foi convocada a As­
sembléia Nacional Constituinte,
pautada no mais profundo respei­
to pelo sentimento democrático
do povo brasileiro, com a partici­
pação de todos os partidos políti­
cos no processo eleitoral, propor­
cionando a escolha livre de candi­
datos, sem as restrições impostas
pelo voto vinculado, tudo isso alia·
do a um clima de amplo debate
das idéias e opiniões, é evidente
que a própria fase anterior à insta·
lação da Assembléia espelhou o
que seria seu trabalho em plená­
no. Desde as discussões sobre o
seu Regimento Interno, o povo
pôde perceber o quanto seria ár·
dua a luta, em face das variadas
correntes ideológicas participan­
tes do processo, às vezes retardan­
do as decisões, às vezes contri­
buindo decisivamente para a ela­
boração de dispositivos consen­
suais. De um modo geral, é inegá­
vel a marca democrática presente
no modus operandi da Constituin­
te e, por extensão, no texto do
projeto de Constituição. No en­
tanto, para a partir disso inferir
se é tradicional ou progressista, é
preciso um pouco mais de r~f1e­

xão. Se compararmos o Projeto
B com o texto constitucional em
vigor, é evidente gue ele apresenta
progressos significativos, em to­
dos os aspectos, desde as conquis­
tas sociais ao próprio conceito de
soberania nacIOnal e de preserva­
ção do Estado democrático e de
direito. Isso é límpido e cristalino
e não há como discutir.

Mas alguns dispositivos morrem
no plano do meramente teórico.
O país não terá meios de enfrentar
uma série de compromissos assu­
midos pelo projeto. Não falo ape­
nas das responsabilidades orça­
mentárias da União, nem do em­
presariado que gera empregos e
progresso econômico, mas, princi­
palmente, do ônus dessa mesma
sociedade que financia as atribui­
ções do Estado, que consome pro-
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RESUMO DE VOTAÇÕES DE JANEIRO A JUNHO

S E S S O E S VOTACOE S OESTAQUES APREClAOClS DISPOSITIVOS APRECIADOS

MESES DIAS OURACAo DURACAO MtDIA/}ltOIA/ HtOIA/ MtOIA/
TOTAL TOTAL MEDIA/DIA TOTAL TOTAL VOTACAOTOTAL MtOIA TOTAL MtOIA SESSI.O VO'rACAO SESsAo

*

~:
JMl:IOO z127-2~29 05 05 5h 21' 48" 19 3,80. *. 35 7 1,84 19 3,80 1roJDlEIOO
119 e 02 26h 49' 26h 49'

12:. :z ' .
~OO 17 19 4h 36' 50" 112 6,59 22' 47" 97 5,10 0,86103 .. 291 245 12,89 2,18

87h 40' . 42h 3J'IX ZH.\RO) 24 24 4h 22' 30" 203 8,46 20' 07" 516 21,50 2,54 604 25,16 2,97(19 a 3Ü'

10Sh 68h 04'

IZ ZABRIL 19 23 4h 19' 186 9,79 17' 47"
119 a 301 566 24,60 3,04 674 29,30 3,62

99h 17' 55h 09

MAIO IX Z I119 .. 31) 17 17 4h 07' 03" 101 5,94 17'48-
408 24 4,03 241 14,17 2,38

7Oh'
29h 58'

JUH) 11:. IZ119 a 30) 2l 23 3h 44' U" 118 5,62 20' 22" 466 20,26 3,95 ln 7,69 1,5

86h 09' 40h 03'

IZ IZrorAL 103 111 4h 16' 42' , 739 7,17 21' 19" 2236 20,14 3,02 1812 16,32 2,45

474h 55' 262h 36'
.... -. . ....._..--- .- '" . .. .. . .." _.. .-_ .... "0 __ ._ -

Essas projeções indicam; dias úteis corridos, desconsiderando fins de semana, feriados e outras interrupções. Pela 4' projeção, feita em 30 de abril, indicava-se que em 19 dias corridos seria possfvel
encerrar o l' turno.

• Votações anteriores à aferição definitiva do "placar" de votação eletrõnica. •• Não houve registro de duração das votações .

Uma história contada em números

Paralelamente a esse trabalho
de articulação, o senador Mário
Maia vem-se destacando pela assi­
duidade em plenário e por sua par­
ticipação: ele já realizou cerca de
70 pronunciamentos no plenário
da Constituinte e do Senado. En­
tre sugestões, emendas, desta-'
ques, preferências etc, o senador
já apresentou mais de 400 maté­
rias, das quais, cerca de 70 foram
incorporadas ao texto constitucio­
nal. Mário Maia, que além de
constituinte é médico, é ainda res­
ponsável pelo controle dos atesta­
dos médicos apresentados pelos
constituintes aos quais dá parecer.

secretário o senador Máriõ Maia
vem, desde a instalação da Assem­
bléia, acompanhando de dentro
do processo tõdas aSidas e vindas,
todos os avanços, retrocessos,
evoluções e crises. De igual ma- .
neira, vem participando de todas
as instâncias de decisão e atuando
decididamente, como é de seu fei­
tio, com serenidade com um obje­
tivo bem definido: o entendimen­
to, a conciliação e a concórdia en­
tre todas as facções, grupos e par­
tidos da Constituinte. As instala­
ções da Segunda Secretaria têm
sido instrumento valioso nesse tra­
balho; lá, com freqüência, se reú­
nem várias lideranças partidárias
e grupais para a busca de um deno­
mmador comum, o consenso so­
bre as matérias em votação.

Período de 27-1-88 a 10·4·88

Período de 27·1·88 a 30-4-88

trabalhos por motivos diversos.

O trabalho de cronometragem,
segundo garantiu o Senador Mário
Maia, continuará até a promulga­
ção da nova Constituição, para
que fiquem completos os registros
dos principais eventos, desde a
primeira até a última votação. Es­
pera o representante do Acre que
essas informações estatísticas pos­
sam subsidiar futuras pesquisas so­
bre a história desta Constituinte.

ENTENDIMENTO

Por força do cargo de segundo-

DISPOSITIVOS A APRECIAR

Total Dias Sessões Votações Duração

418 19,5 21,3 156 57h45'

4' PROJEÇÃO

DISPOSIÇÕES A APRECIAR

Total Dias Sessões Votações Duração

772 37,8 40,8 294 115h

3 PROJEÇÃO

tempo ainda necessári para o término do 19 turno.

onal Constituinte.
o desses quadros,
onstituinte traba­

o a junho, 103 dias;
sões, num total de
739 votações reali­
reciados 2.236 dis­
indo-se nesse nú­

aprovados como os
etirados e os preju­
ses dispositivos,
fetivamente vota­
meses e cinco dias
v.fjunho) perdem­
e fins de semana,

as interrupções dos

), PROJEÇAO
Período de 3·2·88 a 9-3-88

DESTAQUE/EMENDAS A APRECIAR

Total Dias Sessões Votações Duração

1601 62 64 485 306h

2' PROJEÇÃO
Período de 3-2-88 a 18·3·88

DESTAQUE/EMENDAS A APRECIAR

Total Dias Sessões Votações Duração

1319 44 45 379 229h

As 4 projeções, feitas no período de 5 meses, estimavam o

criados formulários específicos, e sembléia Naci
o trabalho de tabulação dos dados Da observaçã
conta com a indispensável colabo- vê-se que a C
ração da Comissão de Sistemati- lhou, de janeir
zação. realizou 111 ses

475 horas. Em
PANORAMA zadas, foram ap

positivos, inclu
O registro cronométrico das ses- mero tanto os

sões da Constituinte permitiu que, rejeitados, os r
entre 27 de janeiro e 30 de junho, dicados. Des
fossem tabulados dados lara o 1.812 foram e
preenchimento de 163 qua ros, os dos. Em cinco
quais fornecem uma visão panorâ- de trabalho(fe
mica do ritmo em ~e se vêm de- se 52 dias entr
senvolvendo os tra alhos da As- ferÍados é outr

Rapidez e eficiência nos traba·
lhos da Assembléia Nacional
Constituinte: esta a finalidade de
um criterioso trabalho que o Sena­
dor Mário Maia (PDT - AC),
2°-secretário da Mesa da ANC, se
propôs a fazer e está realizando
desde o início das votações, dispo­
sitivos apreciados e prejudicados,
tempo de duração desse processo,
além de uma estimativa do tempo
ainda necessário para a conclusão
dos trabalhos. De posse dos dados
já apurados, a qualquer momento,
Mário Maia tem condições de aler­
tar a Presidência sobre a necessi­
dade de maior dinamismo e outras
providências com o objetivo de
acelerar a votação.

A idéia de cronometrar as vota­
ções surgiu para o representante
do PDT acreano logo no início dos
trabalhos da Constituinte, ao ob­
servar as dificuldades de toda or­
dem que muitas vezes impediam
um desenrolar mais rápido das ati­
vidades do plenário. Vendo que
essas dificuldades contribuíam pa­
ra a morosidade dos trabalhos da
ANC e, conseqüentemente, retar­
davam em muito sua conclusão,
Mário Maia tomou então a inicia­
tiva de proceder à cronometragem
dos trabalhos, a qual, não obstan­
te tratar-se de um trabalho esta­
fante e árduo, pois exige atenção

'permanente, é feita pessoalmente
pefõ senaooi-. Para tanto, (oram
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Prática consagra licença-paternidade
As resistências à implantação de

um importante direito social do tra­
balhador, a licença-paternidade,
caem por terra, ultrapassadas pela
própria realidade que se vai impondo
no país. Além do Banco do Brasil
que garante cinco dias de licença ao
funcionário, vários bancos, universi­
dades e entidad~s govemamentais.iá
se antecIparam a Constltumte e vem
assegurando tal benefício a seus em­
pregados.

A Universidade de Brasília, a PUC

de São Paulo e de Pernambuco, o
governo de Goiás e a LZ·Consultoria
e Sistema, empresa privada de São
Paulo, concedem oito dias de Iicença­
paternidade. O Banco do Brasil,
Banco Central, Banco Regional de
Brasília e o Serpro adotam a licença
de cinco dias, enquanto a Assembléia
Legislativa do Rio de Janeiro já apro­
vou projeto instituindo licença-pater­
nidade de dez dias.

Segundo informa o Conselho

,Nacional dos Direitos da Mulher, a
prática vem consagrando esse direito
em todo o país. Na Assembléia Na­
cional, a licença foi aprovada em pri­
meiro turno por 60% dos constituin­
tes, o que torna difícil sua rejeição
em nova votação. "Mais do que pai
ou mãe, quem tem direito é a criança,
que nos primeiros dias de vida requer
toda a atenção dos pais. A licença-pa­
ternidade é, pois, um direto da crian­
ça", afirma o Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher.

Campo mobiliza a mulher para 29 turno
A mulher trabalhadora está
mobilizada para garantir, no
segundo turno de votações da
Constituinte, os direitos
conquistados nas etapas
iniciais dos trabalhos. No
Primeiro Seminário Nacional
da Trabalhadora Rural, que se
realizou na Cãmara dos
Deputados entre 27 e 29 de
julho último, as mulheres
do meio rural
deram demonstração de sua
força. Discutiram as
questões que lhes dizem
respeito e procuraram os
constituintes em busca de
apoio à manutenção, na futura
Constituição, do dispositivo
que garante a concessão de
título de posse rural
à mulher que trabalha a terra.
Numerosas representantes
do sexo femimno participaram
do evento. promovido pela
Confederação Naciona e
federações de trabalhadores na
agricultura e sindicatos
rurais de todo o país.
A empolgação e a fibra das
mulheres brasileiras é parte
importante da história desta
Assembléia Nacional
Constituinte. Presentes desde
o início, elas vêm marcando
pontos seguidos, como trabalha­
doras e
na busca de condições de
igualdade com o homem. A
luta das mulheres garante
na futura Carta o
direito à licença-gestante de
120 dias, o reconhecimento da
união estável, os direitos
sociais dos empregados
domésticos.
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